R
f' CIBIPIEI

g 923 Rio de Jumeire, 7 de fevereiro de 1967

erotirts ¢o Bducachs da Behis

Tenho © preser de enviar-lhe, anexo, 3 obe
plas doe cileulos da Matrfeuls Provivel das vérias séries do
ensino prinfrio nas eseolas do Estade da Bahia em 1965 e 1970
stmmmdwwmmmmau«
grupos de planejsmento de Ueeretaria durante a minhe Gltime
vizita & Salvadors

QMmmmmMm

wmm.mmm‘m
todolegla que fol seguldas

Wﬁoumm agradecemine
mito sincersmente as numeroses atengSe:s que reeedl de VeS.te
de seus suxilisres, por oessifo de minha estade nessa espital,

Atenelossvente,y

- 7.
C/ng o8 Torfs



C.B. P E.

ProsaclEs Easimo PrifRIo

PLABO TIUCACIONAL ESTADG D& BANIA

lgcumente CC
YEESCO
JACQUES TORFS
Jeneiro 1968



CI B! Pl E‘

“fotel ©  Salvador

1965  6.600 & goo &
1970  7.300 & 1,000

mmento® + 108 + 25%

1,700

1.950

+ 152

2,000 ¥
24000

+ 2%

4,100 &
4,350

+ 6%

Ponte: J/ Amuario Estat{stico do Brasil

Notas: )/ SupSe-se que sejs igual a 507 do total da populagSo rural

2/ Aumento total 27 ao ano,

(aumento de 97 anuai
| 5% s

-

Suple-se que as demals taxas conformam-se as normwas nacionais
nas grandes cldades e aumento muito mmm nos setores



1@ sfrie - EScC
(Milhares)

g

Demais Total Bural Rural Total
ESTADC Salvador Cidades Urbano Concentrado  Disperso nwal,

Populagio total (P 4 64600 800 1,700 | 22300 2,100 2,000

Assisténcia Maxima Teorica wmz/ 191 23 49 Zz 61 58

Coeficiente de Aceessibilidade
(y) = Demanda Real? 7B 100 100 100

Assisténela Mixima Pratica (AMP) 139
Mais Sobrematr{cula (Rz)y W5
Mais Repetentes (R, }¥ 167
Igusl Matrfcula Geral (0) 35

|

£ oglE .
|
|

Repetentes (R;) em £ de Ny + R, 91
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HOTAS DA TABELA 2

De sedrdo com s Tabels 1

De sedrdo com o documento BP sobwe matemstleas educecionaisy
mwamsmﬁnumprmmo&nun B
anos ¢ de 2497 da populagle total do Estado (Tabels 3)e

¥ Ww?@ﬁﬁm&mﬁlmmiwhm

MWMWuMM

4 céleulo da sobrematrfeuls total de sedrde eom a Tabela B §

Supor-se-s que houve maier concentragio de seirematrfcula ms
setores onde s construglo de eseolas novas fol mais intensa
durante o perfodo 196265,

Cifra residusly m«i«hm-mamnim'mum

Total geral ¢ totel Salvader de sedrdo com o IBGB, Os
whmmwnw‘&mmwif ~
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Aeldg 2L LA

assistiscia slxpo telrica (amer) por sfniss
en § da POPULAGRO TOTAL DO ESTADO

Hotas )/ Clifras extrapoladas dos dados demograficos fornesidos
pelo INGE, ¢ do Censo Eseolar 1964
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ESIARG DA BAHZA
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Caleulo de ¢

Creseimnte populagio (r)
Creseimento matrfeula nova
| 1{quida (n)

Faixes etirias inelufdas nae
sodrematriculs (£)
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t+1
5, (alunos)
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JABELA 2

MopELo: cALcuio DA REPETENCIA E DA EVAsKO
Turma 1962/65 (Matricula em Milhares)

matRfousa cxraL (6) ¥
ATRECULA NOVA PROVAVEL inel: soBREMATRICULA (N,) &/
REPETENTES (m) ¥

Taxa de Repeténcia Liquida =
REPETENTES (R,) em $ MaTRECULA GERAL (G)

REPETENTES (R,) em § MAT, NOVA e SOBREMATRICULA (N,)
aprovanos?

APROVADOS EM % Da Nova watrfcura &/

TAXA DE ASSISTRNCIA EM § DA MaTRECULA NOVA DA 18 sfriE (4) ¥/

1962

1)

253
13%

119

Y4
(92)¥
127
(95)
100

(25)%
(32)%

(72)
4]

1965
I(w)

Lo

(20)%/
(25)%/

(85)
25
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HOTAS DA TAEBIA §

frmfrie Estat{stico do Brasil
Cifre Residusl = Ny + By

mm«kaemn&tﬁmm‘”w

m,xwméﬂummmpmuuha

By 167000
T e T
Pare a primeira série, eifra indicsda pela tabels 23
S demoo
N 18%,000

mWﬁamMuswéaw%

sébre repeténcia nas 28, 3% ¢ 4 sériess loglesmentey ©
de aprovados de uma série deve ser inferior » matr{culs nova

962 1963 196 1963
nmluhm 3% 80 56 3
127 60 L 28
mmm
anc seguinte 80 5 33 -

Essas eifras refletem & desergio efetiva, uaa,;augﬁw
turmes en poreentsgen de matrfeula powva da primeira séries



ESTRUTURA Da MatrRicuLa EM 1965

TAXA DB 88I5TBNCIA ARTIFICIALs

matRicUL: HOVA (+ sobrematrfenis)

pa rRpmDa saiz (my) 100

REPETEENTES 01) 91
91

marricura voraL (8)

mwsmu Sobrematr{cula) %3” 178
REPETENTES (m) 158
matnfcuia wo imfcio po ANG (@) 38

en £ Hatr{oula Geral (s,) &7)
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ROTAS DA TABELA 6

1/ Na elaboragio da tebela 6 foram aplicedas as taxas de repetep
eia indicadas na tebela 5 e a matrfoula gersl observada para
eada série do ano de 1965
Em conseglieneiz, a taxa de assisténcis (Matr{culs Nova + Sg
brematrfcule da primeira série) indica ume desergio meier do
que a assinalada na tabels 5, assime

1) 1(2) I3) Iy
Assisténcia 1965 100 L3 28 20
Assisténcia 1962/65 100 61 b1 25

4 diferenga se deve ao fate dey com ¢ erescimente rgam da
matr{culs, a desergio sparente (calculada de acorde com as el
fres de um ano somente) ser sempre malor que a desergse verda

Sey por exemplo, & matrioula nova de faﬂ) tiver side de 100
em 196% e de 110 em 1965, uma matricula de 90 em I(g) indicas
ra una desergio real de 10 (Matrioula I¢yy de 1964 menos Mae
trieula I(py de 1965) o ume taxa de assisténeia real de 90%.

A desergio artificisl sera de 20 (Matr{cula i ) de 1965 me=
nos Metrieula I(yy e 1965) e a texa de assistencla artifieie
al sera de 90

—
110
0 sistema de apresentagdo da "taxa de assisténcia artificisl"
é util porque permite caleulsr os perametros tplic;ﬂis Bs
projecdes realizads para um ano especifice do future, fssés
pardmetros nie serSe, porém, corretcs, se a taxs de creseimep
to da matricula modifiecar-se substancialmentey
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TABELA 7 - HOTAS

Y/ ProjecBes Tabela 1
2/ 2.9%7 da populagfo total (Tabela 3)

| 111dede global de 73F em 1965 » 80F em 1990
% © efleulo da Tebela % indica uma sobremetrieula provivel de
18,000 alunos, Incluiese une margess d¢ seguranga de 7000 aw
anmanmméasamumt St

ﬂu«wmaammgmamnmw
ral cencentredo onde se melhorara o coeficlente de sccessibie

11dades
5/ OSupBoese uma dimimuigZo des taxas de repeténcia assims

Repetentes ( 3&5«%%*%&%&

1965 (%W 2)
ESTADO 91
SALVADOR Ll

DEMAI® URBANOS 86
TOTAL mne 77
RURAL DISPERSG m
TOTAL HURAL 10

;&agasslg
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RMAS DE REPETENCIA E EVASTO

g
&
|2

Repetdnels em
# aa marnfours mova
(ia0l; somsmmaTRicuLa)

ByemgideX 1962/67

25
% 25
1969 % 20
60 15

BRBE
| & 388

Resh0 snoy 1962/67 100 W3 28 20
1963 100 52 32 23
1969 100 5% 6 26
1970 100 60 Lo 30
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HOTAS DA TABELA 8

Esta tabola spresents, na reelidsde, ums interpretagSo guane

titative dos mlmm dese jados e wm;hs das mﬁu&l T

formas de eaviter m que deverdc
tema educacional wﬁmwh do Estado de Dahis,

(1)

()

3)
)

Transferéneis 408 melhores mtmams normalistas para a
prizeirs série ds escola primaris,

Treinsmento intensive dos leigos, Retreinsments ¢ recicls «
gez do professorado om geral,

Hslhorsmento do egquipamento eseolar.

EliminegHe prosvessiva das eseolas unitirias, primeire em

mm,lmmm:gmﬁﬁmm,m ZOnAs
rurais,

& m de .ammmn assinalads na Tabela 8 @ & assistinels

roneie des cifras submetidas pae

mm% ﬁm& fammamm &axmimm, turma por tup
way do 1965 & 1970, ¢ exeminar se a reduglo implfeita da taxa de
assistincls real & ccerente e possivels |



IRUTURA DA Matmfcoia B 1970

mm:.& ROVA m..; mw!my 100 ke w0

ooy gy (60) (as) —

REPETENTES &
marrfcuLs cemar &

g g
&
£

190
Repetentes (R,) " ol -
30%

g _,a,
%/ vatrleula Bows de série, multiplicsda pela taxa de repeténeis
Y tatrlouls Nova (i,) mels repetentes

4/ Baseado na sobvematr{ouls da primeirs série ealeulada na tabela 7

25

65
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PROBLEMAS DO MAGISTERIO PRIMARIO

A, INTRODUCXO

> s . s » ~
Podemos assim resumir o diagnostico e as recomendagoes
que a malioria dos educadores faz, geralmente, quando analisa as
~ ' d
condigoes do professorado primario:

» . ' .
(1) A baixa qualidade do ensino se deve ao numero insu
5 #
ficiente de normalistas e ao numero crescente de "leigos" no en-
> ' 3
sino primario,

'4 ~ 4 ~ . N
(2) 0 pals nzao dispoe de recursos financeiros para mo=-
dificar esta situagZo.

(3) £ também diffcil modificar os outros fatdres de or
dem cultural e social que promovem a proliferacao dos "leigos",

~
(4) Desse modo, uma das medidas mais importantes que se
{ 5 s 2
pode adotar para melhorar o nivel qualitativo do professorado e
' -
aumentar o numero de escolas normais e treinar os leigos,

. . . ’
Demonstraremos, adiante, que parte deste dlagnéstlco e
errado, porques

: . ’ okt
(a) A produgao anual de normalistas e suficiente para

3 > ’ 3
satisfazer as necessidades, Dentro de poucos anos, sera excessi

Vae

(b) Se adotar algumas medidas fundamentais para reorga
nizar o sistema escolar e reorientar a utilizagao das verbas dis
poniveis, o} pa{s tera os recursos de que necessita para eliminar
completamente o problema.dos leigos e utilizar normalistas em tﬁ
das as escolas primérias;

. . s o s . ~
(¢) O baixo nivel qualitativo do ensino primario n3o
e 3 > . .

se deve gpenas a existéncia dos leigos, Existem muitas outras

~ n # . 2 ¥

razoes, e uma delas e que o treinamento das normalistas tambem e
deficiente,

Em conseqliencia deverao ser modificadas a orientagao e

a enfase das medidas a serem adotadas para elevar os niveis qua=-
litativos e quantitativos do professorado.

(1) Deve-se ter como objetivo principal a introdugao
de normalistas em todas as escolas primérias. Isto implica a adg
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3 ' - ’ .
gEo de reformas profundas nos sistemas tecnico-pedagogicos, admi
nistrativos e financeiros da educagao e, por isso, deve ser con-
siderado um objetivo a longo prazo,

(2) Simultaneamente, deve-se melhorar os niveis quali-
tativos do professorado normalista, setor no qual poder-se-é Ob=
ter resultados mais répidos,

(3) Num perfodo de transigio, o aperfeicoamento do pro
fessorado normalista deve ser acompanhado pelo melhoramento dos
niveis qualitativos dos leigos,

& . ~ A o
(%) Os instrumentos para a realizagao desses objetivos
serao:

(2) O planejamento integral, em nivel estadual e nacig
nal.

(b) Uma assisténcia tecnica integrads, cepaz de .im-
plantar novas idéias pedagégicas e financeiras,

(¢) A criagao de "Departamentos do Magistério“ em toO-
das as Secretarias de Educacao, para se encarrega=-
rem da implantacao das reformas técnico-pedagogicas
necessarias,

(d) A intervengao do INEP, que devera ser reorganizado
a fim de desenvolver a metodologia e as téenicas
que poderao ser aproveitadas pelos departamentos
do Magistério,

B. DISTRIBUICRO DO PROFESSORADO

A tabela, a seguir, descreve a distribuigao, por cate-
- - ' .
goria, do professorado primario:

TABELA I

CORPO DOCENTE DO BRASIL

ANOS TOTAL RURAL NORMALISTAS LEIGOS
1963 302,191 104,471 171,528 131,000
196k 336,906 114,646 189,560 148,000
1965 351146 118,379 207.380 144,086
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Notar-se-& que, em 1965, era de 40% a percentagem dos
leigos. Entre 1963 e 1964, assim como nos.anos anteriores, a ta
xa de aumento dos leigos foi de 13% anuais, Somente se observa
uma, modificagZo desta tendencia entre 1964 e 1965, ¥ muito pro=-
vével, porém, que a melhorla indicada tenha sido virtual e se dg
va a estatisticas incompletas,

C. DISPONIBILIDADES DE NO TAS

N30 ha escassez de normalistas. Além do fato de os es
toques de normalistas diSpon{veis nao estarem sendo aproveitados
no ensino, ¢ muito alta a produgao atual de normalistas. As pro
jegSes que podem ser feitas para o futuro indicam que sera ainda
bem mais alta entre 1968 e 1970,

A tabela II indica que, em 1965/66, a produgao de nor=-
malistas foi, provavelmente, o dobro da producdo de 1963/6%,. Em
1969 dobrars outra v s para alcancar cifra superior a 83,000

graduados de n{vgl colegial por ano,

A tabela III indica que, nestas circunstancias, a pro-
dugao de normalistas de nivel colegial previs{vel para o per{odo
1965/69 atendera perfeitamente & demanda de professsres, o que,
ademais, a grande maloria de leigos poderé ser eliminadas,ou subs
titufda por normalistas de nivel colegial.

Nem se deve contemplar a possibilidade de aumentar, ip
tensificar ou desenvolver a producao de normelistas de “nivel
ginasial", um nivrido entre o leigo e o normalista verdadeiro,
que nao tem as qualidades de adaptagao do primeiro, nem as inte-
lectuais do segundo,

D, DISPONIBILIDADES DE RECURSOS

~ . & "
A introducgao generalizada de normalistas em todas as
0 2. P ~ - "
series primarias e a adogao simultanea de novos programas teria
. . . G - .
seguramente o efeito de diminuir consideravelmente a repetencila,

Supondo-se que os seguintes melhoramentos qualitativos
tivessem sido introduzidos no sistema educacional em 1965,

(1) baixar a taxa de repeténcia de 36% para 10% da ma=-
tricula total,
(2) baixar a taxa de desergdo (n® de conclusdes da Ua

L, { £ .
serie em % das novas matriculas da 12 serie, qua-
tro anos antes) de 60% para 30%,
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TABELA IT

ESTIMATIVA DA PRODUGAO ANUAL DE NORMALISTAS DE NIVEL COLEGIAL

MATRICULA DAS
ESCQLAS NORMAIS

PRODUGX
DE N

T

DE NORMALISTAS
BL COLEGIAL

RLNDIME%TO EFETIVO

INICIO DO ANO ANOS DEPOIS OU PROVAVEL(2) EM %
Anos Total Anos Total %

1959 80;000 1962 22;223 27;5

1960 88;800 1963 25;806 29;0

1961 97;900 196k 30;883 31;0

1962 111;400 1965 33;000 (30;0)

1963 139;321 1966 41;700 (30;0)

1964 175;384 1967 52;600 (30;0)

1965 220;275 1968 66;000 (30;0)

1966 277.0001) 1969 83.000 (30.0)

(1) BExtrapolado: o crescimento da matricula entre 1962 e 1965
foi de 26% ao anod

(2) Cifras estimadas em parénteses: supoe=-se que os rendimen
tos obtidos em 1964+ sejam mantidos,
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IMPLICAGOES TESRICAS DE UM ADEQUADO APROVEITAMENTO

TABELA TIT

DAS NORMALISTAS DE NIVEL COLEGIAL

PRODUGA0
DE NORMALISTAS

(UNIXO)

AUMENTO
DA DEM
PROFESSORES PARA
LELO A0, AUMENTO

DA DE

5e

ESTOQUE DE

SURPLUS DE LEIGOS MENOS
NORMALISTAS SURPLUS (2)

ANOS  NIVEL COLEGIAL DA MATRfcULA (1)
1965 33;000 20;000
1966 h1;7oo 21;200
1967 52;600 22;470
1968 66;000 | 23;818
1969 83;000 25;000

(1) Hum professor por 30 alunos

atricula infeio ano 1965 - UniZo
0,06 por ano,

13;000
20;500
30;130
h2;182

57753

131;000
110;500
80;370
38;188

(=)

10,000,000 = Taxa de crescimento

(2) SupSe-se que, de acdrdo com as estatisticas da SEEC, havia 144,086

leigos no infcio do ano de 1965,
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a matricula geral, em 1965, teria sido de 7,500,000 alunos, £s-
ses alunos assim se distribuiriam:

Taxa, de s

Freqiencia Matricula Nova
Primeirs serie 100 2,000,000
Segunda serie 90 1,800,000
Terceira serie 80 1,600,000
Quarta serie 70 1,400,000
TOTAL 64800, 000
mais 10% de repetentes 680,000
MATRICULA GERAL 7,480,000

Um numero de 250,000 normalistas teria sido suficiente
para educar ésses alunos,. Se tivessem tido saldrios de NCrf oo
150,00 por més, ou NCr$ 1.800,00. por.ano, o.salario total do pro
fessorado teria sido de NCr$ 4+50.000,000,00,

Esta cifra e provévelmente igual ao total dos salarios
pagos a todos os professores, no mesmo ano de 19653

Supondo-se que nesse ano as normalistas tivessem ga-
nho NCr$ 140,00 por més, e os leitos NCr§ 70,00 mensais, os salé
rios totais do professorado primério teriam sido de:

Namero Salario/ano/NCr{ TOTAL
Normalistas 207,000 1.680,00 348,000,000, 00
Leigos 14+, 000 840,00 121,000,000,00

TOTAL GERAL 469,000,000,00

Assim é que o "problema financeiro" é totalmente arti-
ficial, Existem todos os recursos necessarios para se pagar bem
t0das as normalistas necessarias para educar durante um numero
maior de anos, um maior nimero de alunos que o atual (nas condi-
¢oes atuais, o nimero de alunos é virtual: mais de 3,000,000 de-

les sao repetentes).
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Precisamente porque nao se utiliza um pessoal qualifi-
cado, Temos mais repetentes e uma demanda conseqlientemente maior
de professares. Como se precisa utilizar 351,000 professSres,em
lugar dos 250,000 que sao verdadeiramente necessérios, 0s salé
rios sZo mais baixos do que deveriam ser, o que promove a intro=-
duggo dos leigos e a criagao de uma matricula maior de repeten-
tes,

Notar-se-a que, caso necessério, seria possfvel mobili
zar uma grande quantldade de recursos financeiros adicionais, pa
ra pagar bem aos normalistas, Sem falar das despesas indteis que
o MEC esta fazendo, ou da inutilidade de grande parte dos progra
mas de construgdo escolar financiados pelo Fundo Nacional de En-
sino Primério, é evidente que as Secretarias de Educagao da maig
ria dos Estados utilizam mal seus recursos, e os invertem em sup
sidios inuteis as escolas particulares, despesas administrativas
exageradas, remineragOes nao justificadas a normalistas "“em co-
missao", ete.

E, LEIGOS

Ouve-se, com freqﬁénci@ o argumento de que é quase im
poss{vel diminuir o ndmero de leigos porque as normalistas meo
aceitariam trabalhar nas zonas rurals, em condigoes muito diri-
ceis, 9 suportadas pelo pessoal local, que pode morar na casa
de parentes ou amigos,

Isto é em parte verdade e as estatisticas o confirmam,
Para todo o Brasil o numero de leigos é superior ao nimero de
professares "rurais", o que aparentemente implica. que quase 1O=
dos, senzo todos oS professores rurais sd3o leigos,

N30 parece totalmente impossivel remediar esta situa-
¢a0,

Menciona-se, com freqﬂgncia, que se poderia atrair pa=
ra as escolas rurals as normalistas, com melhores salérios, me-
lhores condigdes de vida (o que pode implicar a construcg2o de cag
sa para as professaras, 20 lado de cada escola rural) e também
uma. estabilidade maior de emprégo (o que poderia ser obtido atrg
vés da adop3o de "estatutos" do professorado.

Parece-nos duvidoso que a adogao dessas medidas possa

~
solucionar completamente este problema: levando-se em conta a men
talidade e as atitutdes da populagao em algumas zonas rurais,a
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- ~ . - ¢ -

importagao de mulheres independentes e solitarias, de nivel cul-
s . Y ’ >

tural e intelectual consideravelmente superior ao promedio local

seria, nestas zonas, uma iniciativa arriscada e infecunda,

. .~ o . ~ L4
Em nossa opiniao, 0 problema dos leigos nao podera ser
definitivamente resolvido, sem a criag¢ao de um professorado mas-
culino bem treinado e disciplinado,.

As vantagens da criagéo de tal grupo seriamconsidera -
veiss: em muitos pa{ses do mundo, o professor primério masculino
torna-se répidamente num 1{der intelectual e moral das popula=
¢bes isoladas, as quais pode prestar inestimaveis servigos.

Deve-se, também, mencionar que a proliferac3o dos lei-
gos é, freqllentemente, uma técnica conveniente para os pol{ticos
que desejam ganhar a simpatia das autoridades locais, ou apresen
tar estatisticas educacionais impressionantes, com um minimo de
despesas,

s s - ’
Em alguns Estados ha, tambem, um aumento considera -
’ - ~ - . .
vel do numero de leigos, por razoes de economia: o treinamento
" ¢ .~
dos leigos e pago pela Uniao,

F, NOVOS OBJETIVOS E INSTRUMENTOS DE IMPLANTACXO

Para soluéionar os problemas principais do professora=-
. ' ’ s . . ' -
do primario, e preciso que se crie os instrumentos tecnicos e ad
’ .
ministrativos indispensavels paras

(a) Promot¥er uma modificagio da politica dos Estados a
respeito dos salarios dos professores,

~ . ' -
(b) Promover a elaboragzo dos "Estatutos d Magisteriof
~ -~ N
que proporcionarao aos professores todas as garan-
> ’ .
tias necessarias.,

(e) Organizar o treinamento e a reciclagem de todos os
professores - leigos ou normalistas.

(d) Rever a estrutura do ensino normal,

~ . - L4
(e) Organizar a masculinizagao do professorado prima=
rio,

(f) Melhorar as condigOes de vida dos professares ru-

rais,

4 - ~ . -
Os instrumentos atraves dos quals esses objetivos se=-

riam alcangados, sao:
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(1) Uma_assessoria técnica gontinua, que _deveria ser
dada através do "Grupo Central de Assisteén ia Técnical CEQSE=
IPEA-8G), o qual devera assessorar também os Estados na adog8o
das medidas indispensaveis a realizagdo désses objetivos.

(2) Um _sistena bgﬁ estruturado e integrado de planeja=-

2 Id 2
mento educacional nos nivels nacional e estadual,

£ evidente que S0 se obtera uma reestruturac¢ao da ma-
tricula (pela eliminag3o da repeténcia) e a eliminagao das despg
sas inuteis e, conseqlientemente o aumento dos niveis salariais
das normalistas, atraves de um esf8rgo continuo dos planejadores
estaduais, assessorados, quando necessério, pelo Grupo Central
de Assisténcia Tecnica,

Para que as atividades de planejamento em nivel estadu
al possam ter conseqﬁéncias préticas, devem ser apoiadas pela
Uni3o., A meneira mais efetiva de obter éste resultado sera a de
condicionar a distribuigao da verba federal a apresentagao, pe
los Estados, de planos cientificos completos € totalmente inte =
grados nos orcamentos oficiais,

Através do planejamento e dos planos, poder-se-é, tam=-
bém, assegurar a construgéo de apartamentos para os professares°
As pessoas mails qualificadas para promover a elaboragao dos "Es=-
tatutos do Magistério", a serem, depois, apresentados a Assem-
bléia Legislativa, sao ainda os assessores de planejamento,

(3) Organizacdes tecnico=pedagdgicas em todas as Secre
tarias de Educacao dos Estados, que se ocuparzo de taggs as moda

~ - ’ - 3 ¢ .
lidades de formacao e aperfeicoamento do magisterio primario,.
Daremos a essas organizagoes o nome de Divisao ou de

~ - - s -
Departamento de Formacao e Aperfeicoamento do Magisterio, com as
seguintes fungoes:

. ' : 3
(a) Assegurar o treinamento sistematico de todos os lei
2 . < ~
gos aproveitavels, dando particular enfase aos que possuem curso
ginasial completo,

(b) Assegurar a reciclagem de normalistas.

N
(¢) Reformar as escolas normals, de acordo com as se-
guintes normas:

1., N2o mais criar escolas normais,

. ¢ . .
2+ Transformar as escolas normais de nivel ginasial em
escolas ginasiais comuns pluricurriculares,
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‘4 . {
3. Rever o curriculo das escolas normais de nivel coleg
gial, A grande maioria das classes deveria seguir

’ N -
um programa de “tronco comunm', 20%, ou no max1mo,
25% das aulas seriam dedicadas a especlallzaqao teg
nlco-pedagoglcao

4, A prazo mais longo, as professﬁras formadas nas es=-
colas normais de nivel colegial deverao matricular-
se na primeira série das Faculdades de Educagio, pa
ra completar sua formagdo tecnico-pedagdgicas

Nestas condiges, para formar professores normalistas,
seria suficiente utilizar estudantes que terminaram o ginésio,
ou, uma ou duas séries colegiaisy e dar-lhes um ou dols anos adl
cionais de treinamento nas escolas nornais de novo estilo (ou, a
longo prazo, nas escolas normais colegiais e nas Faculdades de
Educacgao),

(d) Controlar parte da politica de distribuico de bol
sase

Nao se pode esquecer que a maioria das escolas normais
¢ . . ~ .
de nivel ginasial sao gratuitas,

Se se eliminarem as escolas normais ginasials ou se sua
" . ’ 5 5 ’
estrutura for modificada, sera sempre indispensavel assegurar que
as escolas normais de nivel colegial possam dispor de um sufici-
' -
ente numero de candidatos,

’ . o ~ . s rFa
0 “"departamento® ou a "divisao® do Magisterio  devera
£, 2
desenvolver uma politica de bolsas muito bem calculada, com 4 ou
5 anos de antecipacao.

~ 3 ’ 3
(e) Promover a masculinizagao do professorado primario
rural,

Temos visto que sao poucas as esperangas de soluclonar
5 £ & o~
o problema dos leigos, sem uma politica de masculinizacao pro-
gressiva do professorado normal rural,

’
Para se obter este resultado, alem das medidas de or=-
’ -
dem geral (bolsas, salarios, aparementos), mencionadas anterior-
. . fan
mente, devem ser tomadas as seguintes medidas especificas:

12 - Uma vez que a reorganizagao das escolas normais
4 - 03 s
permitira o aumento da capacidade das escolas normais existentes,
~ B . ’ . <
pela reducao progressiva do numero de series, poder-se-la pensar
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em criar escolas normais exclusivamente masculinas, com interna=-
tos,

3 ~ ~ %
29 = A implantagZo de um novo sistema de professores
. # ~ ~
normalistas homens nao tera Sucesso Se nzo for controlado e ori-
entado,

Devido 2 complexidade deste programa, recomendar-se-a
que seja experimeritado, em escala reduzida, num estado que tenha
um bom nivel administrativo e pedagégico, tal como Santa Catari-
na, Parana ou Rio Grande do Sul,

(4) A intervencso do INEP, O INEP deveria, nesta es-
trutura, desenvolver novos programas para O treinamento intensi-

vo dos leigos, para a reciclagem das normalistas, para a reorga-
~ s . . ~ . o
nizagao das escolas normais, a masculinizagao do magisterio ru-
s ’ -
ral, e estudar e propor estatutos do magisterio,

N3o deveria tratar de implantar diretamente os progra=-
mas sugeridos, Dirigir-se-ia aos organismos de planejamento e
20s "departamentos do magistério" das Secretarias de Educagio
dos Estados, através do Grupo Central de Assisténcia Técnica, do
qual deveriam fazer parte peritos do INEP.

" ~ . ¢
A implantacao e reallzagéo das reformas em nivel execy
tivo devem ser deixadas a cargo dos intrumentos administrativos
' & ’ 3 ' -
e teenico-pedagogicos dos proprios Estados.

¢
.0 INEP deveria, fundamentalmente, manter-se em mnivel
normativo,
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12) Algumas fraquezas aparentes dos sistemas atuais de

A, INTRODUGAO

Adiante serao examinados principalmente tres temas:

planejamento f{sico, financeiro e técnico—pedagégico; do sistema Rx
\ de avaliagao e controle dos resultados; e do sistema de estatisti-

cas do SENAI/SAO PAULO,

29 A desericao dos instrumentos que deveriam ser criados
e das operagobes que deveriam ser realizadas para que o SENAI benha
a dispor de um sistema de informagao e de planejamento mais com-
pleto,

39) A descricio da maneira pela qual esses sistemas de
"segunda geragao" poderiam ser entrosados nos programas nacionais
de planejamento de mao-de-obra e, reciprécamemte, utilizados como
"sistemas-piloto" pars o planejamento em nivel nacional.

B. SISTEMA DE PLANEJAMENTO EcoNOMICO E FIsIco

(1) ORIENTACAO GLOBAL

Um defeito basiéo do sistema de informacao e analise
utilizado pelo SENAI de S3o Paulo é o de que éle, aparentemente,
nao permite determinar com precisao se o SENAI ests verdadeira-
mente cumprindo com os seus objetivos, isto é, se aumenta ou di-
minul a percentagem de operérios gqualificados no operariado indus-
trial do Estado,

fiste dado e t30 basico que pareceu-nos interessante fa-
zer uma estimativa, baseando-nos numa serie de informacgoes esta-
tisticas parciais apresentadas pelo SENAI e por outras organizagaes
oficiais, Esta primeira estimativa lewou-nos a concluir que, prové-
vekmente, Exkxxmyimziraxszkiwmxkiwy a intervencdo do SENAI% apenas
suficiente para manter a proporgaoc atual entre operérios qualifi-
cados e os nao gualificados,

Este opinido funda-se nas seguintes considerages: no
veriodo 1965/66 mzximdwstrizzxdn as indistrias de S3o0 Paulo tinham
1,200,000 mperark empregados. Déste total, estimasSe que 300,000
pertenciam aos grupos dos empregados administrativos, dos teécnicos
e profissionais de nivel colegial, superior, etc,

Havia 900,000 pperérios potencialmente interessados nos
programas do SENAI,
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A taxa 1iquida de crescimento da demanda para astes
operarios alcangava, provévelmente, 6% anudis, o que equivale
a uma taxa bruta de 9.3% Y (a reposigio anual do estoque 6
calculada em aproximsdamente 3.3%).

Neste caso, as modificagoes da estrutura da mdo de obra,

I'd .
durante o periodo de um ano, pode ser assim estimada:

NUMERO DE OPERARIOS

TOTAL DIMINUIGKO -  AUMENTO DE TOTAL
65/66 de 65/66 e 1965/66 a - 66/67
66/67 66/67
TOTAL 900,000 - 30.000(1) + 84,000 954.000(2)
ADULTOS  790.000 - 10.000¢")  + 57.000¢5) 837.000
MENORES 110.000 - 20.00043) 4+ 27.000¢?) 117.000

(1) Mortos: 3.3%

(2) Crescimento bruto 6%

(3) Passam da categoria "menores" para a categoria "adultos"
aproximadamente 20,000

(%) Diminuigdo de 30,000 por morte natural, Aumento de 20,000
por menores gue passam a categoria de adultos

bigeesle

(5) Aumento keuto adultos : 47,000

Cegocc o .

Aumento BEst0 menores 7.000
Proporgges: 15 menores para 85 adultos

1/ Os servigos do SENAI oficialmente utilizem uma cifra inferior
para calcular a "demanda'" de operérios. Esta sub-avaliagzo se
justifica pelos recursos limitados de que o SENAI dispde para
assegurar a expansao das escolas.,
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Lad . .
De acordo com estas cifras, aparentemente, deveriam qua-
’
lificar-se 84,000 operarios por ano, dos quais, 27,000 menores e
57.000 adultos. ’

A agBo do SENAI, isto ¢ a "diplomacdo" de 14,000 opera-
rios por ano,uxé abrangeria apenas 16,5% da nova mao-de-obra.

Uma vez que a percentagem atual de operérios gualificaddos
é de 25% @mzxm do total de operérios, dever-se-tha observar uma
diminuigao fuxmmErardr desta percentagem, Afortunadamente, é
muito provével que a taxa de mortalidade dos operérios néomqua%iii
cados seja muito mais alta que a dos operérios qualificadosl Desse
modo, no periodo de um ano, o estoque de "qualificados" nzo se
reduz mumzidmrawEkxamie substancialmente, em virtude das defungdes.
Todos os aumentos do grupo dos "qualificados" serao lﬁquidos e as
defungoes influiriram apenas no numero dos nao-qualificados,

Neste caso, o numero de #certificados® conferidos pelo
SENAI é suficiente para manter uma proporgéo constante entre os
qualificados e os nSo-qualificados das industrias de S3o Paulo,

assime
1965/66 AUMENTO 1966/67
65/66 a 66/67
NUMERQ TOTAL DE OPERARIOS 900,000 54,000 954,000
OPERARIOS NAO QUALIFICADOS 670,000 40,000 710,000
OPERARIOS QUALIFICADOS 230,000 000 1 2w, 000
QUALIFICADOS EM % DOS
NAO-QUALIFICADOS 25,5 26 25,5

’ 03 -
(1) Numero de "certificados",

fiste calculo é, naturalmente, provisério, e temos muitas
duvidas & respelito da interpretagéo exdta que se deve dar a algumas
das cifras apresentadas no relatdrio do SENAI, 4 Dispomos apenss
de uma indicag¢zo preliminar a respeito de uma sftuagzo que deveria

ser totalmente conhecida, 7' .
Z“ Cese /e/‘l Enciqg

IJ C%a. /u: thcég os Cprretieyg Lézeenaa/as Ney /no/»ru;.s l""l“.! 74‘4:5,
d—sm—a—?u’,— = tuboza &4/ '&fﬂ()/@f e ,fe,,‘u-
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(2) ORIENTACEQ SETORIAL

- o - -~ ” " 3 o~
0 SENAI dispoe de dados sobre a distribuigao da mao-de=-
L £ - ~ -
obra qualifidada por munlclploq e industrias, mas nao dispoe de
dados sobre as tendeﬂc¢as de emp rego em cada um dos seto

lificados, {:E:E::R

- - ~ k4 .
Devido a isso, a pfogramacgao dos cursos e feita em grande

res qua-

~ . ~ N . #
parte de acofdo com a #m "Intuigao" dos plapiejadores e (e de se

esperar), dos industriails baseadéé em algumas suposigOes gerais,
Por exemplo, supOe-se que a taxa anual de crescimento da demanda
de ouerfﬂlos qualmfﬂcadocrﬁé%a igual para todas as qualificagges,
0 que nao REYEXEEEXEXAK pode ser verdade.

i

iy ~ . . . ~ s
utilizagaoc desta "tecnica' ainda nao teve efeito des-

L o™ - - # (3 s -
favoravel aorque a demanda potencial de operarlos qualificados

4%z;kzﬁgf:ma1ao. kxxxmxxﬁxiﬁkxi%fﬂxmx+fBes%é%ﬁbaxa

forma EREX¥EEXYAYXERzdEX®E, nume boa variedade de qualificacoes
r'd
absoclutamente basicas, uma paxxmkzxmxm parte muito limitada de
) ‘. ~ N . P e Nee e zeralhace
operarios em relagao a demanda efetiva, J eg le cage zyu «

&Lt]lcw{ Ettaginy /azm cvz_dly ;zmxc‘f ole /41¢U<J‘a;

mT R i ’ 3 2

0 SZNAI nao esta equipado para antecipar a demanda: para
v d

industria paulista po sentido

estudar o modo como deveria evoluir a
: A — .

de aumentar continuamente seus niveils d@ produtividade =, assim

como os tipos de'QSpecializaggeﬁ necessarias para acompanhar esta

efolucéo,
O ‘*\" e iy G b4 o I
SISTEMA DO _CURRICULO

. & ? " 5
lanejamento atua 0 curriculo - incluindo a excolha
0 pl ent tual do ¢ ul 1 d 1h

2 . . » s R
das maguinas e do equlpamento das escolas,=e provavelmente sdequa=-
do pare satisfazer as QQlQQPC*?Q atuais das indis Eriag,
' d
Mas e duvidoso que se

' d

ja adequado pare antecipsr os
LS ~
volvimentos tecnologicos e as exigencias evolutivas

e, S Nt S

novos desen ig
rd
da industria pauldsta. oo

-

fiste e um aspecto diferente do tfatado anteriormentes

(\

o

deve prever uma nova demanda parafqualificagbes eewe .

ademals prever novas técnicas de er ‘‘‘‘‘ no pars acompanhar esks e

CGemardeas
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D. AVALIACXO DOS RESULTADOS TECNICOS

Aparentemente nao existe um servigo especial encarregado
da avaliagao da produtividade tecnica dos cursos, dedlcado espe=-
cialmente a determinar:

(1) Se as indUstrias consideram gue oS operarlos capaci-
tados pelo SENAI s3o verdadeiramente muito melhores que os outros,

el et e O

ou Se ARYEFIAMXKEX estimam que devessem ter melhor Exetemento,
3 - £ . - 3
(2) A maneira de melhorar zinda mais as tecnicas de trei-
namento utilizada pelos professores e de reciclar os proprios pro-

N
fessores,

E., AVALIACAO DA PRODUTIVIDADE FINANCEIRA

(1) CUSTOS UNITARIOS GLOBI

A Divisao de Contabilidade, por sugestao do Diretor do
SENAI,elaborou uma tabela muito interessante, Esta tabela indica
os custos de custeio por alunos, para cada uma das escolas e,
aparentemente, constitui o unico caleulo de produtividade finan-
celira disyon{vel no SENAI,

Infelizmente, sao incompletwc as indicacoes dadas por
esta tdb@la, porque nzo incluem um calculo da depreciacgac dos
moveis e ~mm/e.L_,, 20 seu custo atualj & s2o imperfeitas, porque
nao permitem calcular os custos "por conclusdes - ou por certi-
ficados", o que é precisamente o dado que deve ser conhecido pars
os caleulos de produtividade econamica;cséo pouco eeletivas, por-

que nao permitem calcular os custos por especialidades

Neste caso, tentamos também chegar a algumas estimativas
preliminares sobre oS custos unitarios. Provisorkamente calculeiuss
que deviem ser de cerca de NCr§ 714,00 por ano (custos de 1966) e
de NCr} 2.000,60 por conclusoes.,

Estas estimativas Basearam-se nas secuintes consideracgoe:

(a) as tabelas indicam gue o custo anuzl de treinamento
de um sluno alcangava a NCr§ 510,00 em 1966 (19,000 alunos -
9.712,000 Cruzeiros), Além disso, outros dados apresentesdos pelo
SENAI permitem estimar que a mmortizac2c dos bens moveis e imovels
representa W07 déeste total., Daf conclui-se gue o custo total do

) i
treinamento e de NCr$ 714,00 por ano.
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(b) O balancete apresentado pelo SENAI estabelece que
os custos de custeio totzls em 1966 foram de NCr§ 9.712,000,00,
o que equivaleria a um custo total (incluindo depreciacao) de
ICr$ 13.600,000,00,

Durante o mesmo ano, 14,000 alunos receberam certifica-
dos, porém e provével que esta cifre inclua zlunos formados nas
industrias, sem a intervanc3o Rxummme financeira do SENAI,

o~ YN ™ £ . » .
Se os cuesocs de SSENAI duram, em media, 3 anos, e mais
# ~ . . + " § AT o .
provavel que as conclusoes anuais financiadas pelo SENAI nao sejam

superiores a 7,000 alunos,
Diesse modo, o custo de uma concluszo foi de cerca de
2,000 cruzeiros novos,
(¢ JAparentemente o saldrio médio, nas industrias de S3o
, Paulo & de perto de 1.5 vezes o salario m{nimo, isto é, cerca
\\\& de 2,575 Cruzeiros NOVOs(f?_}iéél——~;ZE;££:l
Em consequéncia, a taxa de contribuicao de 1% sobre os
salérios, que recebe o SENAI, deveria produzir 16 cruzeiros por

.

’ - -’ - 7 ’-\n
operario empregado na industria, ou 0.8% do valor medio do trei-

O e

namento de um operério gqualificado pelo SENAI, Baseado em uma
farga laboral de 900,000 operérios, nzo é, portanto, poss{vel,
obter mais que 9003000 x 0,8 = 7.200 conclusoes anuais,

Deve-se concluir, entao, que o SENAI s6 tem capacidade
fingncelra para treinar metade dos operérios gue EXHAIXENEE deve-
riam qualificar-se anualmente no Estado de Szo Paulo, para evitar
ume deterioracio ds situacBo técnoldgica.

A Unica razZo gque atualmente impede essa deterioragio
é que as pré;rias industrias financiam diretamente o treinemento
da outre metade dos operérios.

Mais uma vez temos que concluir que, em primeirs prio-
e estatisticas e de in-

(o

] & k3
ridade, devera desenvolver-se o sistema
~ i . 5 O . . .
terpretacoes estatisticas que permitira dispor de cifras muito
. ~ ~
mais precisas sobre este tema,

(2) CUSTOS UNITARIOS SETORIAIS

A documentagao contabil deveria, também, ser ampliada,
de maneira a possibilitar os calculos de custos por ramo ou setor
de treinamento técnico especializado, Isto e indispensével se
se pretende elaborer caleulos precisos da produtividade do siste=

ma, e escolher os setores em que o[%feihamaéﬁfassegure os melhores
3 tzanlnmé

resultados economicos,
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(3) SALARIOS DOS OPERARIOS QUALIFICADOS

Para calcular a produtividade real dos cursos do SENAI

nio basta ter uma idéis dos custos unitérios de treinsmento, B
{ indiSpensével comparar ésses investimentos com os resultados eco-
: nomicos que produzem,

Ums meneira de fazer este calculo é comparar as despesas
unitarias com os aumentos de salarios obtidos pelos aprendizes =®
ou operérios apés serem gqualificados pelo SENAI,

O SENAI nSc dispde de dados precisos sobre é gonto,
nem sobre os salarios que correspondem as varias qualificagd
em cads regifio e indistria.

(%) QUTRAS IMPLICACDES EConNOMICAS DOS CURSOS DE TREINAMENTO

A melhoria qualitativa dos ope*é“ioc tembém tera influen-
cia sSTre os niveis de produ“ao per capita, e sobre as utilidades
das preésas, economcs Loful

fisses fatores devem ser conhecidps para que se possa ava-
liar adequadamente o werdadeiro rendimento‘do SENAT, e planejar
a pol{tica - a curto e longo prezo - a ser adotada.

Um verdadeiro calculo de @rodutividade 0 poderé ser
feito gquando o SENAI estiver edulyado para comparar os custos
unitarios por conclusdes, com a produtividade economica do pro-
cesso de qualificagao, nos mesmos setores,

£ evidente que esta produtividade sera muito alta: se
e implicacSo da "qualificagBo" fOr a de aumentar o salario de um
Operério do nivel do salério minimo ao nivel do salério cromédio,
isto é;ﬁgpro zimadamente NCr 500,00 em 1966, a produtlv1d‘d do
capital investido no treinsmento de cada operario (ou Cr§ 2.000,00)

serdd de 25 % por ano em velor real, o que é espetacular em gualguer

pais.

F., REFORMA DOS SISTEMAS DE PLANEJAMENTO E ESTATISTICA DO SENAI

0 sistema atuad de cadastro e avaliagao das necessidades
é provévelmente adequado para assegurar o funcionamento de uma
organizagao de dimensOes e ambigoes modestas, X®tm e isto se os
dirigentes do SENAI nZo se preocuparem muito com o calculo do
rendimento dos recursos financeiros investidos nesta operacao.
x Sem dﬁvida, a estrutura, orientagzo e sistemédtica da or-
genizacgio poderd8m ser melhorados substancialmente, se se dispuser
dos seguintes instrumentos:
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(1) Estatisticas anuais sobre as mais importantes carac-

teristicas de todas as industrias (por emprésa, municipios, regiSes),
incluindo o numero de operérios em cada uma das categorias de
operarios qualificados ou nSo, e seus salarios,

(2) estatisticas detalhadas sdbre oscustos de cada um
dos tipos de cursos de treinamento, por ano e por "conclusdes',

(3) estatisticas detalhadas sobre as remuneragdes mé=-
dias correspondentes a cada um dos tipos de empregos qualificados
e nao-qualificados no Estado,

(4) Estatisticas detalhadas sobre as atividades e sala=-
rios de cada um dos operérios qualificados pelo SENAT,

(5) Servigo de projegdes econdmicas que estudars a
evolugzo provavel de cada um dos setores industriais, e da demanda
de mao-de-obra em cada categoria

(6) Servigo de estudo da evolugao tecnblégica, que modi-
ficara as tecnicas de treinamento de scOrdo com esta evolugao,

(7) Servigo de anilise da evolugdo geral da e conomia
industrial e da mao-de-obra,

(8) Servigo de avaliagBo tecnologica,

G, ENTROSAMENTO DO SENAI COM O PLANEJAMENTO DA MXO=DE=OBRA EO
AMBITO NACIOWAL,

O SENAI de Sao Paulo oferece as melhores condigOes para
adiantar um estudo cientifico da demanda atual e futura de mio-
de-obra de todas as categorias e das necessidades de treinamento
da m2o-de-obra,que poderia ser utilizade como modglo para a ela-
boragao de um plano nacional de mobilizagao e treinamento da
mao-de-obra, pelas seguintes razdes:

(1) Was circunstencias atuais o SENAI de “30 Paulo xuid
dispBe de estatisticas bastante adiantadas sobre a distribuicdo
de m3o de-obra de todas as categorias, e de algumas estatisticas
muito sofisticadas sobre a situacao em munic{pios ou industrias
especi’ficas°

(2) O SENAI de S3o0 Paulo é bem aceito pelas industrias,
as quais lhe fornecem informagoes de carater semi-confidencial.

(3) Pela sua considerével experigncia nos setores do
estudo da mao-de-obra e do planejamento dos programas de treina-
mento, os técnicos do SENAI =~ estSo bem qualificados para inter-
pretar corretamente os dados coletados,

(4) O desenvolvimento dos Servigos do SENAI,sugerido
nas péginas anteriores, poderia ser répido, em vista da experi-
encia e dos dados acumulados e permitiria a organizacao en%réntar
quaisquer problemas de planejamento da mao-de-obra.
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1965

1870

Aunmento

Populacéo
Total

6,600

7300

ESTADO DA BAHTA

TABELA 1

SITUAGCEO DEMOGREFICA

{ milhares )

Selvador

600

1,000

+ 25%

Demais
Urbane

B
@

=3
Q

Total
Urbano

2.500

2¢ 950

A Cef
~ 18%

Rural Rural
Concentrado Disperso
2,100 2,000
2,310 2,040
+20% + 24

Total
Rural

4.100

4.350

+ 6%

2%



TABELA 2

CAILCULO DA REPETENCIA
12 SERIE BESCOLA PRIMARIA

( Milharee)

1965

Salvador Demain Totad Burad Bural Tovad

Urbano Urbano Concentrado Disperac Rural

ESTADO
Populacie Total 6.600 800 1 700 27500 7| 2 100 2000 | 4 100

P e

f' T RRTLEIID E
I
- e !
ey
% #
i i
i il 8
g i !
Matrioula Méxima : ; ] :
K'\ L ¢ ]' " & . ‘ e
Teoriee (2,97 191 23 49 bae ) X 58 338 |
" i f RSN, ‘
da Populacio) | |
Ei ;
Cosfisente de ; '

s o

Accessibilidade=

T PN TR R

i

Denmandsa Real 73 209 100 200 | a0 20 2;' 56
! i ‘
tricule Mizina g; ;i l“
Pratica 139 23 49 72 55 iz 67 |
Mais Sobremairiculs 45 . 20 4 20 Ei 20 5 25 |
ifais Repetentes 167 3 i F _8s | _65 i8 83 | |
140 LT6 140 38 - A75 |

Igual Matricula Geral 351

N R R AT U A

o




ESTADO DA BAHIA

POPUTAGKO
MAKIMA TEGRICA
i

POR SERIES em % ds POPULACKC TOTAL DO ESTADC

/

N g A e S AR (g T ” Ty — v B R e T}

PAXA ETARYA % de POPULAGAO

2 TRy

e o

(1) | 8 2.9

TOEAL 11.0
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ESTADO DA BAHIA

MODELD: CALCULO DA REPITENCIA E DA EVASAQ
TURIIA 1962/65 (matriculs em [IIIHARLS)

1062 - 1963 1964 1965
T 2y I(3) L)

TMATRICULA GERAL 253 100 T4 413

MATRICULA WOVA FROVAVAL

incl., SOBRE MATRICULA 134 8o 56 33
REFETZNRTES 118 20 18 8
REFODANTES em % LATRICULA GutaL {47) (20) {25) {20}

Iy ArD Y TN A Lt £77 5 o - nhe
ROPEDANTES enm ¢ dAD. . Nova ¢ o50-

BRAIATRICULAS (91} (25) (32) (237
LAPROVADOS 127 60 40 28

o~
a0

Wi

L

(75) (71

o
D
LE

oy
s

Aprovedos em % da Nove Matriculs

TRICULA WUVA DA lé S?ﬁl i 100 Gl 4.3, 25



(A) em % da MATRICULA WoVA

TABRELA &
ESTADO DA BAHIA

ESTRUTURA DA HATRICULA =M 1965

da PRIVEIRA SERIZ
(4~ sobrematriculs)

MATRICULA HOVA (4 sobrema=
trfcula) DA IRIVETRA SERIE

REPETENTES

HMATRICULA TOTAL

1w I (2)

100 48

I ()

20

191 80 37 25 313
(B) em MITHARES de ALUNOS
Matricula Nova sobre
ilatriculs 178 a7 50 34 346
REFIDPENTES 156 22 17 8 205

o)

MATRICULA KO INICID DO ANC

&

Poixa rovdvel de Repetén~
cia em ¢ Hatricula Geral

336 105

(T

(2

42

0)



PABELA T

BAITA

CALCULO DA ISTRUTURA DA NMATRICULA
- DA FRIT.JIRA SIRI. DA £SCOLA PRIMARIA £ 1970

3 PADO SALVADUR LEHALS TOTAL  HULAL » 2URAL TOTAL
URBALO URBANO CONCENTRADG DISITNO. {RURAL

POPULACRO TULAL T.300 1,000 1.9%0 2,950 12,31¢C 2.040 40350

SHETLE L TR

]
MAT. MAXIUVA TEORICA (2.9) 212 . ag 57 ] 86 67 59 126
3]
COMFICTUNTS DE : :
\CCES3IBILIDADI 80 E 300 100 100 | 100 20 60
: i
f i
MAT, MALINA FRATICH 165 é 29 57 86 67 1o 75
i
SOERE KLTRICULA 25 P - B - 25 - 25

L 1
i :‘,'_é : 5
REFETENTES . 114 (60%) 12(40%) . 2B(50%) 40 L 6a(70%) . 10(80%) T4
¢ ;,i ;
HMATRICULS GIRAL 304 41 85 . 126 | 156 22 P 176
: ;
8

e

ST T S

Faee
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PABELA 8

BAHIA

o - oy s
4 MATRICULA EM

em voveentagcm da matriculs

P S P pr 2 =)
nove dg priselre serie i

x1
vinindo sobrematriculsn

e e S W

MaTRICUTA WOvA

insl. sobrematriculs

R EZP PERNRES
cm % da mat, novae G0 ano
&

100

b
Vi)
]

L

40

0

P

35

Total -

R SR S

31z

)

MILEARSS DE ALUNOS

Motricula Hova
Hepotentes

aw I
Matricula Geral

L% 1]
3

65

=t
L
S

L %]
L0
B2



ESTADG DA BAHIA
TABELA 9
HMODELY s MAOHCHALSNDO DAS

HORWAS de REPITINCIA e EVASAO

Iy Y20 Iy T

5 B x
Hepetencia ea
% da MATRICULA HIVA

(incl.SOBRE-IATRICULA 1962/67 91 25 32 25
1968 80 25 3z 25
1969 70 20) 25 20
1970 60 15 20 15

4 ssistlneia em ¢ 1962/67 100 48 28 20

(1 cl, 30OBRI-IL L"}"i -

CULA) da 18 série 1969 100 56 36 26

Fringris : 1970 100 60 40 30



CALCULS DA SOBEI-LIATRICULA

PaIi IRA SIRIE

L]

C= de Sobre nmatriculs

[ay)

Cdlocule de C 1865 1970

et o popelacso x 1,02 1,02

1,07 1,04

o

<
%
W
o
o

K. (alunos) 139.000 165.000
2 134,000 182,000

o
<Y
b

Fp = R, = Ro 45,000 18,000
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C. B. P. E.

Rie de Janeiro, le 3 janvier 1968

Mr. J. Bousquet

Département de la Planification
de 1'Education

UHESEO

Place de Fontenoy

PARIS VII - Prance

Cher Monsieur,

Comme je vous 1'ai anmnoncé par ma lettre du 7 décembre j'ai
le plaisir de vous faire parvenir ei jointes quelques contributions aun dg
cument que vous préparés pour la Conférence internationale sur la planifi
cation de 1'éducation, comme suits

Ae 3o €. iiie - Sources de financement (Brésil-Fédération).

- II, @, - Planification & court et & long terme.

- II, 1. &, ii, - Problimes de typologie.

« 11, 4. a. ii. » Perfeetionnement de la typologie et des

' stratégies.

- III. 1. © - Imprégnation du systime administratif par
la Flanification.

- Recommendations & tirer de la Conférence.

Vous remarquerez certainement gue dans certains passages
j'ai signalé 1'existence de sérieux défauts d'organisation ou d'attitudes
dans "certains pays" en voie de développement, et ai indiqué 1la nature
des remddes qui d'aprés moi pourraient y &tre apportés, sams spécifier
clairement 3 quels pays je faisais allusion. J'ai parfois éliminé quel-
ques précisions sur la substance méme de ces problémes, pour que 1'identi
fication des pays devienne encore plus diffiecile,



J'ai sdopté ce systéme car je suppose que 1'UNESCO désirvera
ménager les susceptibilitds de ses membres, dans un rapport appelé a rece-
voir une ciroulation mondiale,

Le résultat en est cependant que certains passages n'ont pes
1'intérét gque j'asurais voulu leur donner,

51 vous ostimez que j'ai &t trop timide ou diseret, je i‘
ferai un plaisir d'8tre beaucoup plus concret.

Je me tiens & vétre entidre disposition d'ailleurs, si vous
dsiriez quelques autres éclaircissements sur les textes que je vous adresg
se, ou si des amplifications ou rectifications vous paraissaient désira-
bies,

Je vous prie d'agréer, cher Monsieur, l'expression de mes
sentiments cordiaux.

J‘ = Afe

‘ JACQUES TORFS

C/e UNESCO
C.P. 3872 - ZC-00
Rio de Janeiro,GB



BRESIL

Jecediil DIFFERENTES SOURCES DE FINANCEMENT

Les Systémes d'éducation au Brésil sont financés simul
tanément par la Fédération, les Etats, les Municipes, l'initiati
ve privée, les organisations internationales multilatérales et
bilatérales,

Il est estimé que pendant la période 1961-65, la parti
cipation de ces diverses sources aux dépenses des différents sys
temes s'établissait comme suits

Distribution pourcentuelle des déoenses par gatégories(l)

Gouvernement (Q>
TOTAL  Fédéral Etats Municipes Priveés

Participation a

Enseignement Primaire 100 15 65 9 11
Enseignement Moyen 100 25 45 3 27
Enseignement Supérieur 100 75 17 1 g7

Distribution pourcentuelle des gégegses par scugggs(l)

Enseignement Ehseignement Enseignement

TOTAL  Primaire Moyen Superieur
Contribution du
Gouvernement Federal 100 20 25 55
Gouvernement des
Etats 100 65 25 10
Gouvernement des
Municipes 100 93 6 1
Secteur privé (2) 100 30 60 10

(1) Report of IBRD Mission to Brazil 1967 - Economic Growth of’
Brazil - Volume VI - Education -PRepared by Sylvain Lourie.

(1) " Seedews /tl‘w’ C pmieles /;_r_rfs Y nee ﬂxéyctc elontlt % i Sy Cecllom

/lnanu};< esf fre /M/u.w/anA_
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Pendant la période en considération (1961-65) les dépenses
publiques en éducation ont fluctué entre 2,0 et 2.5% du Produit National
Brut. Les dépenses privées atteignirent entre 0.6 et 0.9% du PNB. Du
total des dépenses publiques, la Fédération couvrit pres de 40% et les
Etats pres de 60%. La contribution des Municipes - qui cependant finan-
cerent les frais d'une grande partie de l'éducation primaire rurale ne

fut pas beaucoup supérieure a un pour cent des dépenses publigues.

La plus grande partie des fonds dépensés par la Fédération
dans le domaine de l'enseignement passe par le budget du Ministére de 1'E
ducation et Culture. Ce budget comprend les dépenses du Ministére, dans
des projets qu'il administre directement; les contributions aux Fonds
d'enseignement primaire et moyen des Etats; la partie qui revient 3 cha-
que Etat en vertu de la loi sur le salaire-éducation; les subsides aux

Universités.

Le Ministére de 1'Agriculture, jusqu'en 1967 et le Ministe-
re de la Guerre; les organisations régionales - qui administrativement
sont Fédérales, et en particulier la SUDENE; 1l'aide étrangére, et en par
ticulier USAID dédient également une partie de leurs ressources a des pro

grammes ou projets d'éducation.

Les programmes des Fonds d'Enseignement, du Fond du Salai-
re-Education, des organismes régionaux, et de 1'USAID sont coordonnés aux
niveaux des Btats par une série de commissions étatales qui sont discréte
ment orientées par 1'Union.
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II ¢o PLANIFICATION A COURT OU A LONG TERME

Les plans d'éducation et de main d'oeuvre ne peuvent se con
former au cadre généralement fixé pour les plans intégraux de développe-

ment &conomique et social.

Pour des raisons traditionelles tout autant que politiques,
et aussi parce que cela est expédient au point de wvue opérationnel, les
grands plans généraux sont généralement formulés pour des périodes courtes,
de trois & cing ans., Les objectifs et projections sur lesquels sont basés
ces plans n'excedent pas de beaucoup le terme de ces périodes. Ce systéme
est logique, réaliste d pratique quand un pays stable et déj3 &volué veut
définir une politique d'investissements économiques. Il est inutilisable
quend il s'agit de définir un plan d'éducation dont le but principal est
de préparer l'enfant ou l'adolescent & remplir sa fonction &conomique ou

sociale quand il sera devenu un adultes

Pour définir ce genre de politique il faut préalablement Pu
voir se livrer a une exploration, 3 long terme, de l'avenir., Cette explo-

~

ration sera ardue ou impossible si les intentions du gouvernement, & long
terme, sont indécelables ou vagues, ou si leur cohérence n'a pas été soumi

se & um examen critique rigoureux.

La solution théorique de ce probléme est évidente: elle con
siste 3 étendre la période pour laquelle des objectifs sont définis et les
projections sont faites pour les besoins des plans §énéraux° Ceci n'iqﬂfﬁ“‘
gwe pas nécessairement que la durde des plans eux memes doive étre éten-

due: c'est le cadre dans lequel ils sont congus qui doit 1'S@tre.

L'adoption de cette technique d'ailleurs n'est pas seulement
nécessaire pour les besoins de la planification de 1*&ducation ou de la
main-d'oeuvre, Dans les pays en voie de développement la réalisation de
grands travaux telle la construction de routes axiales, de echemins de fer,

de centrales hydroélectriques, de travaux de colonisation ou dtirrigation
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prend bien souvent dix ans ou plus et elle ne peut donc se justifier qu'en
termes d'une demande plus éloignée encore. Dans ce cas les objectifs et
projections a court terme ne peuvent avoir qu'un intérét limité, et les
plans & court terme ne peuvent &tre en réalité qu'une énumeration de
segments de projets qui devront &tre réalisés pendant cette courte période

pour avancer l'exécution de programmes de plus longue haleine.

Il semble que donc une bonne méthode de planification inté-
grale consisterait & établir des objectifs 2 long terme (20 2 30 ans) et
des "prés-plans", qui décriraient dans leurs grandes lignes les politiques
et programmes qui permettraient d'atteindre ces objectifs « dans les ter

mes fixés et dans le cadre des ressources probablement disponibles.

Desg plans spécifiques - triennaux ou gquinguennaux - décri-
raient les détails des premieéres activités et projets qui menéraient 3 la

réalisation de ces objectifs.

Il faut reconnaltre cependant que pour des pays de développe
ment rapide la fixation d'objectifs et de programmes rigides pour une pé-

. “~ 3
riode méme breve comporte des aléas fort considérables.

En général les statistiques de ces pays sont déficientes, et
en voie d'amélioration constante, La validité des projections est éphéme-
re, & la fois parce que leurs bases sont constamment modififes et amélio-
rées, et parce que les conditions d'effervescence économique et sociale
causées par le développement "total", surtout dans des conditions capita-
listes, produisent des modifications rapides et souvent imprévisibles des
structures.

Les perspectives de ces pays peuvent aussi se trouver boule-
versdes en peu de jours par des changements dans le coiit d'une seule matid
re premiére, ou par la découverte de nouvelles ressources naturelles, ou
par l'introduction de nouvelles techniques, qui dans un pays vierge trou~
vent parfois un terrain d'implantation particuliérement fructueux, ou par
des changements d'ordre politique.

Il suffira pour se convaincre de ce qui précéde, de considé-
rer que n'importe quel plan, & court ou & long terme que puisse faire le
Brésil devra étre profondément modifié si de grandes reserves petrolidres
ou carboniferes étaient subitement découvertes, une éventualité  toujours

possible dans un pays dont les ressources sont a peine explorées,



Pour ces raisons, il semble peu recommendable d'assujetir
ce genre de pays & 1l'éxecution de plans a court termes rigides, dont pres
gque tous les détails sont soigneusement prédéterminés par parcelles an-
nuellese. La conséquence la plus probable de l'adoption d'une telle méthg
de seraﬁﬁ_que les plans prévus pour les derniéres années de ce court ter-
me‘::;:;;, en vue des réalités du moment, si désuets et irréels qu'ils se
ront irréalisables, et les tentatives faites pour les imposer ‘“envers et

contre tous" auront les effets les plus catastrophiques.

L'usage d'un systeme flexible s'impose donc. I1 convien-
dra de reviser chaque année, les grandsobjectifs projections et program-
mes des pré-plans & long terme tout aussi bimg que les détails des plans

- “
a court ou a moyen terme.

Mais pour que cette flexibilité n'ait pas l'effet en prati
que d'adultérer la logique, ou le ccﬁcept méme de la  planification il
semble nécessaire d'adopter au moins pour les plans 2 court terme le sys-
téme des plans "glissants", dans lequel un nouveau plan = triennal ou
quinguennal - est fait chaque année, par addition d'une année supplémen

taire au reliquat du plan en course.

Par 1'emploi de cette méthode il est possible de produire
chague annde une description totale d'un vaste programme économique et S0
cial qui répondra & toutes les exigences du progrés, sera complet et dé-
taillé dans ses expressions & court terme, et cohérent avec les grands ob

jectifs nationaux 2 long terme,

plans
Dans ce cadre lesld'éducation et de la main d'oeuvre prene—
dront facilement leur place a c6té des autres plans sectoriaux: ils pour-
ront trouver leurs objectifs, et leurs moyens de réalisation dans les Gb-
5 pré=plans généraux & long terme., Ces
&léments permettront de faire des plans d'Education d'une durée raisonna-
ble (15 & 20 ans).

Une premiére tranche - (de 3 ou 5 ans) de ces plans d'é&du-
cation sera présentée aux gouvernements quand ils désireront recevoir un
plan sectoriel dont la durée soit compatible avec celle de leurs plans

. . & . 3
triennaux ou quiquennaux de développement économique et social,



Ilelsaeis

PROBLEMES DE TYPOLOGIE

Le développement de stratégies-types a été suggéré dans le do=
maine de 1'éducation, et dans d'autres secteurs d'ailleurs dans le but de
fournir aux planificateurs des indications générales, d'éviter les erreurs
les plus dangereuses, et d'illustrer na nature essentiellement séquentiel-

le du processus de planification 2 o

Ces stratégies doivent s'appuyer sur une typologie des états ou
des conditions, sur une méthode qui permette de classer les pays en grou=-
pes de structure similaire, qui puissent répondre 8 des politiques é&duca=
tionnelles ou économiques semblables.,

, -
coesent Vu 1l'absence d'une autre méthode vraiment satisfaisante &= solu

tionAadoptée a powvermbt 6té celle de classer les pays suivant le niveau du

produit, ou du revenu par tetes

M ~ . .
Ceci ne peut étre qu'une toute premiére étape dans la voie d'u-

ne typologie vraiment utilisable.

En effet les chiffres sur le revenu ne sont que des indices
. i Il . . .
grossiers du developpement economique qui, par exemple n'incluent aucune
évaluation du revenu réel de ceux qui participent & 1'&conomie de subsis -
tence, ne révelent d'aucune maniére les énormes différences économiques et
. . . Id
culturelles qui peuvent exister au sein du méme pays et en général, se pxé
. . o bd .
tent fort mal aux comparaisons internationales a cause des difficultés théo

riques inhérentes au calcul de taux d'échange weaiment représentatifs,

L'analyse des conditions qui prévalent en Amérique rend cette

conclusion évidente:

Dans une liste de clagsification des pays par niveau de revenu
per capita issue récemment par la Banque Internationale les pays améri-

. . & . . .
cains se voient groupes en quatre groupes fort distincts, comme suit:

1/ Document ED, OEP/65.,2 UNESCO = Mai 1965,



GNP

Us$
per capita
TRES PAUVRES
Haiti 81
PAUVRES
Bolivie 171
Brésil 196
Paraguay 197
Equateur 204
Honduras 224
REVENU MOYEN
Guyane Britannique 261
République Dominicaine 273
Perou 286
El Salvador 287
Colombie : 292
Guatemala 295
Surinam 301
Honduras Britannique 307
Nicaragua 310
Costa Rica 399
Barbados 406
Jamafque 431
Cuba 434
Mexique 443
Panama 450
Uruguay 473
Chile 485
Argentine 613
Trinidad/Tobago 615
RICHES
Venezuela 154
Les chiffres présentés ci-dessus paraissent exftremement sujets 2

cautione Selon toutes évidences ils n'ont pas été calculés avec les mémes
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techniques, et ont ét& réduits en valeur dollars de maniere arbitraire.

Néanmoins il est certain qu'une liste méme diment corrigée, et qui repré-
senterait aussi fidélement que possible les positions macro-~économiques vé
ritables, provoquerait la plus grande perplexité chez ceux qui pourraient
8tre chargés de l'utiliser pour définir des stratégies d'amélioration -

dans le domaine d'éducation et d'autres,

On observera que dans la liste le Brésil apparailt avec la Boli-
vie et le Honduras dans le groupe des pays "pauvres", tandis que la Répu-
blique Dominicaine et le Honduras Britannique se trouvent dans la catégo=

rie des pays de "revenu moyen",.

Ceci illustre fort bien la faiblesse de ce systéme de typologie:
Tout essai d'appliquer une stratégie normalisée, dans le domaine de 1'édu~
cation ou dans celui de 1l'économie, qui conviendrait & la fois au Brésil
4 la Bolivie et au Honduras, et qui devrait 8tre distincte de celle 2 ap=-
pliquer au Honduras Britannique ou 2 la République Dominicaine serait voué
3 un échec certain. Le fait est que, suivant la région ou 1'Etat, le Bré-
sil contient tous les types de zones citées dans la liste de la Banque, et
que pratiquement le seul point que le Brésil ait en commun avec la Bolivie

est d'avoir un revenu per capita similaire.

I1 pourrait 8tre dit alors que le Brésil est une exgception,
L'analyse indique cependant que 1'ex#ception & la regle risque bien d'Stre
la condition la plus générale: De vastes secteurs du Vendzuela, classé com
me pays "riche", ne sont ni plus ni moins développés et ont exactement les
mémes problémes que des secteurs voisins de la Colombie (pays de "revenu

moyen"), et de 1l'Equateur (pays "pauvre").

Pour éviter ces difficultés plusieurs auteurs ont, & la recher-
7] .
che d'une typologie plus adequate€ essayé d'élargir le systéme de classifi

cation employé par l'inclusion de critéres additionnels.

Etant donné la faiblesse des bases théoriques disponibles pour
ce genre de calcul, ces essais sont =~ soit encore £e2% empiriques - soit

entachés d'une technicité artificielle qui n'en est pas plus fructueuse.

Les méthodes "empiriques" fixent quelques normes et critéres qua
litatifs qui, pris en conjonction avec les chiffres du revenu national,
forment un faisceau d'indications qui contribuent & classer un pays ou une

. . . 14
condition dans une catégorie donnée.,

(I) e7/;¢ u_;/ec‘ P22 4“'0{”{ a/e /;'Ié(eq 74‘41
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Comme nous 1l'avons vu les chiffres du revenu sont sujets & cau-
tion. Les normes qualitatives d'autre part sont presque forcément vagues:
I1 est fait référence & des structures démographiques "en augmentation",
de services sociaux "sporadiques", de situations ou la "culture populaire

est dominante.

S'il est probablement possible d'obtenir par ce moyen une clas-
sification plus valable que celle qu'indique 1l'utilisation exclusive des
chiffres sur le revenu national, il n'en reste pas moins douteux que cette
typologie puisse &tre utilement correlée 3 un-systéme valable de straté-

gies dans le domaine de l'éducation, ou dans d'autres secteurs.

I1 est 2 noter par exemple que tous les pays latino-américains
répondent plus ou moins aux criteres qui permettraient de les classer dans
une seule des trois catégories définies expérimentalement dans le document
ED.OEP/65¢2 de 1'UNESCO. Cependant il est bien &vident que plusieurs stra
tégies fort distinctes devraient étre utilisées pour résoudre leurs proble

meSe

I1 ne semble pas possible cependant d'augmenter beaucoup la sé-
lectivité de la méthode des "faisceaux de critéres qualitatifs", En effet
pour définir clairement un nombre plus considérable de catégories il est

[ . . & . . .
necessaire de pousser assez loin la definition des normes qui, pour chaque
critére, correspondent aux catégories typese. Il paralt fort difficile d'y

» 5 *» .
arriver sans avoir recours a des chiffres,

L'adoption de méthodes qui s'appuyent sur des normes mesurables
en termes quantitatifs devrait permettre d'obtenir une selectivité beau-

coup plus considérable.

Des essais ont d'ailleurs été faits dans ce domaine: Harbison
et Myers - utilisent et integrent dans un index composé un faisceau dfin-
dices qui sont supposés refléter le développement des ressources humaines
et suggérent un classement des pays assez différent de celui que produi-
rait la méthode gualitative proposée expérimentalement dans le document
ED,OEP/65.2 de 1'UNESCO,

;/ Education, Manpower and Economic Growth. HARBISON & MYERS,
McGraw Hill, 19640



La méthode Harbison et Myers a, du moins en apparence, l'avanta
. . . b d . 3 - .
ge spécial d'utiliser surtout comme criteres de classification, des infor-

mations sur la situation scolaire et celle de la main dYoeuvre,

I1 semblerait que ce strategeme devrait produire des résultats
fort utilisables pour une politique de stratégies normalisée dans le domai

ne de 1'&ducation,

L'examen revele cependant qu'ils ne le sont pas: Nous voyons
par exemple que dans la typologie de Harbison et Myers la Norvege et 1'In-
de sont classés dans la méme catégorie (pays semi-avancés) et que 1'ine
dex composé de la Colombie est presque identique & ceux qui correspondent

au Brésil et au Paraguay.

I1 n'est que trop évident qu'il serait extrémement difficile et
probablement absurde d'essayer d'appliquer une seule stratégie normalisée
(avec quelques variations mineures) & 1'Inde et & la Norvege, et les ex-
perts de la planification de 1'éducation ¥y regarderaient & deux fois avant

d'essayer de soumettre la Paraguay et la Colombie aux mémes normes.

L*étrangeté de certains des résultats obtenus est probablement
due tout autant au systéme de pondération utilisé, qu'd la faiblesse é&vi-
dente des statistiques qui ont été exploitées, et & la dimension exagérée

des catégories types.

Méme s'il &tait possible de rmédier & ces inconvénients, il est
peu probable que cette méthode soit assez selective pour permettre de dres
ser pour quelques grandes catégories de pays des plans d'action qui soient

d'une précision quelconque:
que:

I1 est fort probable qu'un systéme cohérent et convaingquant de
typologiéuée pourra étre imaginé que quand il existéra une théorie du pro=-
gres "global", qui tiendra compte de toutes les caracteristiques importan-
tes du développement économique, social, culturel, démographique des pays,
et de leurs ressources connues et potentielles, et donnera des indications
logiques et précises sur l'importance relative de ces facteurs dans une é-

volution vers le plus grand bien pour le plus grand nombre.

Méme alors, comme il sera mentionné dans un prochain chapltre,
cette typologie restera sans doute inféconde, tant qu'elle s'adressera a
des conditions nationales dans leur ensemble: Il semble bien que, en ce
qui concerne 1'&ducation et d'ailleurs bien d'autres aspects du " progres
total", les problémes ne se posent pas sur une base nationale, ‘mais bien

plutdt sur une base régionale - ou plus précisement g&€ofociale.

Cl) 443[&/1#:- < {ecéle'—t’llao;
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Le probléme s'en arréterait 13, s'il était suffisant pour
les besoins de la planification de 1'éducation, de produire des straté-
gies "directes" qui auront trait aux structures et aux systémes d' en-

seignement,

Malheureusement il se fait qu'un grand nombre de circons-
tances ambiantes, telles les attitudes des peuples et de leurs gouver-
nants (entre autres le manque de continuité), les faiblesses de certai=
nes structures administratives désuettes, etc. peuvent constituer pour
la planification de 1'Education, des obstacles beaucoup plus graves enco

re que les défauts intrinséques des structures et systémes.

I1 faut donc créer des stratégies spéciales, "indirectes"
pour attaquer ces problémes de psychologie sociale ou d'organisation ad-
ministrative, et il est vraisemblable que les typologies qui permettront
leur normalisation différeront de celles qui auront été développdes pour

les stratégies "directes".



IT. 4. La recherche dans le domaine de la planificatien
ae Les priorités
ii, aquelques études méthodologiques prioritaires

= perfectionnement de la typologie et des stratégies

S'il semble utile de développer des méthodes de typoldgie qui
(+)

soutiennent la formulation de stratégies normalisées, nous avons vu que
les essais actuels donnent des resultats assez infructueux: Les classifie
cations ‘basées sur le revenu national, ou sur des faisceaux de critéres

guantitatifs ou d'indices qualitatifs donnent des résultats douteux et ne

sont certainement pas assez sélectives,

De toute évidence les efforts des chercheurs devront, dans ce
domaine, porter surtout sur trois points, notamment (1) le développement
d'une nouvelle théorie du progrés; (2) l'application de la typologie 2 des
conditions sectorielles, que nous qualifierons de "geo=sociales'j (3)1'12
troduction décidée de critéres d'ordre dynamique dans la définition des

catégories~type.

L'intégration de ces trois techniques permettra sans doute de
deviser un systeme precis d'analyse sequentielle du progrés par environs
geo-sociaux, et donc d'offrir une base satisfaisante & une politique de
stratégies normalisées, é:ﬁ;ndans le domaine de 1'éducation que dans celui

des autres disciplines qui participent au progrés.

(1) Théorie du Progres

Le développement de méthodes qui permettent de décrire et d'in
terpréter les structures, situations et évolutions macroéconomiques répré

. ’ ° -
sente un avancement considérable dans la science des phénomdnes sociaux.

Néanmoins il doit étre reconnu que les instruments disponibles
actuellement sont loin d%€tre parfaits, méme en ce qui concerne uniquement
la description et 1'interprétation de faits économiques. En sus de défi=
ciences déja signalées dans le domaine du cacul du revenu, la théorie ma-
croéconomique traditionelle ne donne pas de réponses fort précises ou sa-
tisfaisantes en ce qui concerne la place du capital humain et des ressour
ces naturelles dans l'essor économique, ni sur les relations entre les
sous~-assemblages du Produit ou des Dépenses Nationales brutes, et en par-
ticulier les interactions entre les dépenses de Capital et les dépensesde

consommations

(') d“"s le Aﬂmup‘nc e {'t:dw“/‘)“ ’
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Par surcroit la théorie ne donne aucune indication sur la struc
ture, situation en évolution des conditions sociales, culturelles et poli
tiques ni sur les méthodes qui pourraient 8tre utilisées pour les amélio-
rer.
Et cependant ces indications ~ cette théorie du progrés total
- serait un instrument bien utile pour ceux qui prétendent formuler des

politiques de développement intégral.

I1 parait bien ambitieux de suggérer que les planificateurs de
1'éducation s'attachent & formuler cette théorie du progrés, uniguement
parce qu'il semblerait impossible de développer en son absence, un systé=

me acceptable de typologie des payse.

Le fait est que cet usage ne representerait gqu'une des multi-
ples applications de cette théorie, dont les implications pourraient bou=
leverser les normes appliquées actuellement & la planification générale et
la planification de 1'éducation. Son développement semble donc &étre une
initiative qui doit €tre prise de toutes fagons et il s'agit surtout de
determiner qui pourrait en &tre chargé. Les planificateurs de 1l'éducation

ont plus de raison encorgjque les autres spécialistes en développement &5 ,

| de s'y intéresser. \

Un aspe¢t central de la théorie sera la recherche d'un systé=

me de quantification approprié:

I1 faudra imaginer une méthode qui permette d'intégrer toutes
les données qui définissent une situation de progrés en un chiffre ou un
index qui permette de situer le pays ou le groupe examiné dans une échel=-

le d'accomplissements relatifs,.

Ils est probable que ce systéme pourra s'imaginer, par extra=
polation de téchniques économétriques connueses Il n'est cependant pas re
commendable de confiner l'exploration de ce théme unigquement au terrain
déjd parcouru par les économistes, qui ne sont pas les seuls & avoir con-
cu des systémes® de quantification des phénoménes sociaux. Les sociolo=-
gues, les anthropologues, les médicins ont &galement imaginé des techni -
ques parfois fort subtiles et peut-étre valables. Il est & espérer que
1'intégration de plusisurs disciplines permettra d'obtenir une solution
cohérente.

I1 sera pourtant toujours impossible de réduire toutes les si
tuations de progrés & une échelle unigque de valeurs, allant du "pauvre"
au "riche", ou du "moins développé" au "plus développé" ou du "moins cul=
tivé" au "plus cultivé", En effet les différences de conditions qui peu-
vent 8tre "chiffrdes" sont bien souvent des différences de nature, et non
de valeur.

Une nouvelle typologie des pays = ou des situations, pourra a

~ A » . .
lors etre definie, sur la base de ces indices.



C- = Pl El 3

v t

\“

¢

(2) Typologie des conditions geo=-sociales

Méme si nous disposions d'une méthode de typologie qui nous
permette de classer parfaitement tous les pays par catégories en tous
points logiques et fonctionnelles il est probable que les stratégies qui
pourraient 8tre congues pour apporter une solution spécifique aux problé-
mes de chacune de ces catégories auraient un contenu beaucoup trop géné -
ral pour qu'elles puissent constituer la base d'une politique de 1'éduca=
tion effective, ou alternativement = si elles étaient plus détaillées =~ne
répondraient pas assez aux situations réelles des pays auxquels elles de=

vraient s'appliquer.

Ceci semble en tous cas inévitable, tant que la typologie

prend comme unités d'analyse les pays dans leur ensemble:

En ce qui concerne 1l'éducation et d'ailleurs bien d'autres as
pects du "progrés total" les problémes ne se posent pas sur une base na=-
. . . . *_ .
tionale, mais bien plutdt sur une base régionale =~ ou plus précisement

’ .
geo=-sociale,

I1 est fort douteux qu'il puisse &tre défini, pour un seul
pays, une stratégie éducationelle qui réponde & la fois aux conditions ur
baines et rurales: Pour le moins en ce qui concerne les pays en voie de
développement il n'y a pag d'exemple ou les conditions dans le domaine de
1'éducation, et du progrés total, soient identiques, ou méme similaires

dans ces deux environs.

Si tout le probldme se réduisait a cela et si certaines condi
tions urbaines étaient presque invariablement corrélées avec certaines con
ditions rurales, il serait évidemment possible d'imaginer des stratégies
normalisées "bivalentes", qui tiendraient compte des conditions dans les

deux secteurse.

Malheureusement il n'est pas possible de postuler que dans cha
cune des catégories certaines conditions urbaines sont toujours ou pres =
que toujours associées & certaines conditions rurales. Par surcrolt il
existe généralement dans chaque pays plusieurs situations géo-socialeS(ﬁg
tinctes: Les conditions dans les grandes villes industrielles sont fort
différentes de celles qui prévalent dans les petites villes situées au mi
lieu de zones agricoles, et les problémes des fermiers des zones de pro-
duction maraichéres ont peu en commun avec ceux des colons qui défrichent
les "forets des pluies".,

Pour rencontrer simultanément tous ces problémes dans le ca=
dre d'une typologie "par pays" il faudrait pouvoir pour chaque catégorie
type de civilisation "totale", créer une série de stratégies polivalentes,
ce qui, & la limite menerait facilement & la définition d'une stratégie
spéciale par pays - ce—awi—dwidsmment Slimind la raison d'dtre de la typo
logie.



j//, Yoa.sr

.

J /.

Ceci suggere que la typologie "par pays" est peut etre, pour

. . # . .
les fins qui nous interessent, une vole sans issue.

L'adoption d'une autre méthode semble nécessaire. Elle nous
. . . »
sera EZoeiiewent suggerée par l'examen des conditions qui prévalent en Ame

rigue Centrale et du Sud.

I1 sera observé emseffed cue les vastes disparités de condi-

tions indiquées par les divers systémes de typologie maintenant disponi-
o . - ’ 5

bles, paraissent fort peu convainquantes a ceux qui ont observe et etudie

de prés la situation qui existe dans les différents pays latins.

En effet il est assez évident qu'il n'y a pas de différences
trés sensibles dans les conditions économiques, sociales e culturelles des
agriculteurs de subsistence des zones rurales de population dispersée -
que se soit au Venezuela, au Mexique, ou Colombie ou au Brésil. Une brave
vérification démontrera d'ailleurs que leurs "revenus réels" sont sembla=
blese

I1 peut s'observer aussi que les membres de la classe moyenne,
qui medimtes=Fe est en vigoureuse expansion en Amérigue Latine, connaissent
également des conditions de vie similaire, que ce soit & Santiago, & Rio,
3 Bogota ou a Tegucigalpa; que les ouvriers des usines modernes de SZo Pau
lo semblent & peu de choses prés se benéficier des mémes avantages, et
souffrir des mémes difficultés, que leurs collégues de Medellin ou de Ro=
sario.

Un examen plus approfondi indiguera d'ailleurs que ces condie
tions types correspondent aussi 3 des niveaux éducatifs similaires: L'éco
le rurale primaire d'un seul local, servie par une institutrice non di-
plomée est presque invariablement associde aux zones d'agriculture de sub~
sistance, tandis que la grande ville industrielle moderne, dans pratique=-
ment toute 1'Amérique, au Sud du Rio Grande, disposera d'un systéme éduca
tif presque complet, fort comparable & celui que caractérise des villes de

population similaire en Europe Centrale ou Méridionale.,

Sans doute, certaines disparités se manifesteront dans le ni-
veau de vie, de revenu et de loisirs, des membres de groupes géo~sociaux
identiques, dans des pays qui ont des ressources fort distinctes,mais ces
différences existeront également au sein d'un seul pays et seront bien in
férieures & celles qui semblent &tre suggérées par les typologies disponi
bles.

I1 semble que dans le cas de 1'Amérique Latine pour le moins
une typologie adéquate pourrait se référer & un maximum de 10 groupes de

conditions "totales".

Ltadoption de cette technique permettta peut €tre d'interpré-

ter beaucoup plus clairement les chiffres présentés par les statistiques
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macrodconomiques., Il se conclura que, en termes réels au moins, les reve=
nus per capita correspondant & chacun des dix groupes sont égaux ouen tous
cas peu éloignés dans tous les pays et que dans la majorité des cas le re-
venu national, per capita, de chacun des pays considérés est égal a la moy
enne des revenus de chacun des groupes qui s'y rencontrent, pondérée par
le nombre de personnes gqui appartient 3 chacun groupe. Le seul index vrai
ment représentatif de différences de niveaux de vie entre les pays se=ems Sew=
celui qui pourrait &tre &tabli entre le revenu moyen per capita d'un grou-
pe géo-social dans un pays donné, et le revenu moyen du méme groupe dans

tous les pays latins,

(3) Introduction de critéres dynamiques dans la définition

des catégories.

Pour &tre utile pour des fins stratdgiques la typologie doit
également tenir en compte la dynamique des conditions "totales": Deux si
tuations identiques en terme de revenus, de structure sociale, de niveaux
culturels devraient &tre classés dans deux catégories fort différentes si
pour des raisons déja perceptibles, leur évolution future était inévitable

ment appelée 3 différer.

Ltintroduction de ce degré de selectivité dans la typologie ,
permettra d'éviter une erreur fondamentable de planification, qui est ma=
lheureusement commise en grande échelle en Amérique Latine, et qui est de
construire une gquantité d'dcoles neuves dans des zones rurales qui n'ont
absolument aucune vocation agricole ou autré, ou dans des villes de dimen=
sions moyennes voudes au déclin pour des raisons géo-économigues comme par

exemple la pauvreté de la zone rurale qui les entoure,

Synthése

L'intégration des trois méthodes devra permettre d'obtenir
une description détaillée et sophistiquée d'une série de situations carac-
téristiques des étapes successives du processus évolutionnaire particuliers
aux divers environs géo-sociaux, et de classer des groupes humains spécifi

> . . 3 .
ques d'apres les "environs" et les "situations" qu'ils occupents,

&, . . .
Une stratégie normalisée, également détaillde, pourra 8tre a=
& . . 3
lors attachée & chacune de ces situations et un chapelet de stratégies pour

A s » . 'l . 4 .
ra etre suggeree pour suivre l'evolution de chacun des environse

-~ ’ " ° . . .
I1 restera alors & définir les modalités de coordination des
o . .
nombreuses stratégies qui devront &tre employées pour les nombreux niveaux
de situations et environs qui se rencontreront simultanément dans chaque

Payse
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NOUVELLES STRATEGIES

Les "stratégies" auxquelles se referent le plus souvent
les planificateurs de 1'éducation pourraient etre appelées des
stratégies "directes', en ce sens qu'elles poursuivent certaines
modifications types des systémes éducatifs - telles une augmenta-
tion massive des enrolements au niveau primaire, ou &l ternativement
l'intensification des programmes d'apprentissage ouf%pécialisation
de la main d'oeuvre, ou de certains types de programmes universi -
taires, ete.

En partie la faiblesse des stratégies se doit a celle des
typologies: Comme ils se croient dans l'obligation de signaler des
normes applicables a des conglomerats de pays et conditions quisont
fort dissimilaires, les stratégés’en sont reduits a dirg de grosses
géneralités, ou sont tentés de dire des besises, envemiles

Mais cette difficulté n'explique pas tout: bien souvent
les stratégies paraissent faibles ou invalides, parce qgue les pla-
nificateurs ne disposent simplement pas des instruments diagnosti-
ques qui leur permettraient d‘apprécier la nature vraie des  maux
a combattre, ou des problémes 2 rencontrer et ne disposent pas vrei-
ment des remedes ou des formules qui devraient eétre appliquees.

Le'plus souvent la découverte de ces instruments, reme -
des et formules n'incombent pas, appasemment, aux planificateurs
de 1'éducation. Il a été noté par exemple que le calcul de besoins
2 moyen et long terme en main d'oeuvre spécialisée et en professi=
onnels de tous types représente des difficultés presgues insurmon-
tables - pour le moins dans des pays dont 1'économie est partielle
ment libre, ou n'est planifiée qu'au niveau des grands aggrégats.
Pour cette raison les stratégies qui prétendent indiquer avec pré-
cision la quantité de techniciens que devra fournir un systéme d'é
ducation d'un pays d'un "type!" bien déterminé doivent etre utili -
sées avec grande prudence.

Ceci peut évidemment suggerer qu'il est nécessaire d'amé
liorer considérablement les instruments d'information et d'analyse
disponibles., Mais alternativement il pourrait étre conclu que le
probléme - pour longpemps - restera insoluble et qu'il faudrait
trouver le moyen de le tourner,
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Un de ces moyens consisterait dans le développement de
nouveaux programmes d'education au niveau du 2€4€ cycle de l'en-
seignement moyen, et peut eétre méme a celui d'un premier cycle de
l'enseignement supérieur, qul permettront a la majorité des etudiants
d'acquérir des bases suffisantes pour pouvoir en derniere heure,re
cevoir des cours d'entrainement spécialisés orientés selon les be-
soins clairement perceptibles, indiqués par des analyses et projec
tions a court terme,

* . ' - , d
I1 seralt dans ce cas exige beaucoup moins des economis-
tes et autres planificateurs et projectistes "quantitatifs" et beau
# 03
coup plus aux educateurs,

Ce n'est pas le seul domaine d'ailleurs, ou les strate -
gies doivent couvrir tout aussi bien les aspects technico-pédagogi
ques que les aspects quantitatifs et physiques de 1'éducation.
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I1 peut etre dit que le plus grand obstacle que doivent
rencontrer actuellement les planificateurs de 1'éducation est l'ex
tréme faiblesse des solutions offertes par les educateurs et péda-
gogues - qu'elles se referent a la création d'un enseignement poly
valent au niveau moyen et Supérieur; ou & l'élimination de la repé
tion au niveau de la premiére année de lfécale primaire, ou & 1'u-
tilisation rationelle des nouveaix instruments d'éducation dé mas-
se.

I1 doit &tre évident que les stratégies directes ne pour-
ront etre effective si ces problémes typiquement tecniéo-pédagogi-
gues ne peuvent trouver une solution au moins aussi moderne que
celle qui consiste a plenifier 1'éducation: Autent construire un
moteur sans chassis ou un avion sans ailes,

# "~ Cd Id =
Ce defi devra etre releve par les educateurs traditionnels,
S'ils ne le peuvent il reviendra sans doute aux planificateurs d'en
vahir leur domaine,

STRATEGIES INDIRECTES

Les stratégies indirectes portent sur le milieu dans le-
quel doit se éévelopper un systéme éducatif plutSt gue sur son con
tenu,

Peut etre parce que la planification de 1'éducation n'en
est qu'é ses premiéres étapes, et est encore influencée par des mo
deles - tels que ceux de 1'URSS ou la France - dans lesquels ces
problémes ambiantaux ont été partiellement resolu les stratégies
indirectes n'ont pas encore eté l'objet d'analyses fort approfon =
dies,

Il est cependant probableg que - en ce gui concerne les
pays en vole de développement~elles sof% aussi importantesSs ou plus
importantes encore que celles qui portent directement sur le systé
me éducatif: En effet il sera toujours possible pour ces pays d'em
prunter une stratégie directe a un pays modele mais il faudra ap-
porter des solutions completement originales aux problémes ambian-
taux.

Le probléme des attitudes peut etre cité a titre d'exem-
ple: Depuis long temps déjé un bon nombre de planificateurs ont
conclu que les meilleurs plans étaient wvoués 2 un échec inevitable
s'il he se trouvalt aucun moyen de modifier les attitudes fondamepn
tales des personnes qui doivent les executer e s'en beneficier.
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Une de ces "attitudes" consiste par exemple a considerer
gu'un plan est termingé quand 11 est publié, ce qui reduit éviden -
ment tout le processus de planification au niveau d'un exercice in
tellectuel aussi coutewqu'inutile.

Une autre attitude, derivée de la premiere et dont se
Lonl
Zewden Ces g pezrorney Pece aee,ea(ca-/-, ’
frequemment coupables Z &
# # Id
comneR: cemmawe® oUux plus hauts postes de la branche executive de
o . ’ ' -
certains gouvernements,est d'estimer que rien n'a ete fait avant
PP . = A ’
leur venue, et que toutes les activites qui desormais dependent « eles
N a . * " * (3
dekmmm, doivent etre "reorganisees" ou reorientees, d'apres  leurs
» 3 - - \
inspiration du moment - sans tenir compte - d'aucune maniere, de
03 / I - - s ’
l'existence anterieure de plans, programmes ou pro jets, sanctionnes
- 2 ’ i3 o ’ &
ou non par les autorites legislatives ou executives locales,

Meme si sa substance reste indemne, et s'il passe au sta
ge d'exécution un plan Sewseeessmmgt risgue souvent dletre impitoya =
blement adultere par la maniere méme dont il est mis en pratique.
Dans certain pays il semble vain d'assurer dans les plans et bud-
get les programmes et ressources nécessaires é assurer la conservg
tion d'édifices et equipements: Méme aux niveaux les plus bas de
la hierarchie administrative, "l'attitude nationale" se manifeste-
ra dans un sens hostile a la conservation et, quoiqe dise le plan,
les fonds seront utilisés de préférence pour "faire du neuf", plu-
tot gue pour préserver le patrimoine existant., Le résultat en est
que ce patrimoine se déprécie beaucoup trop rapidement.,

Pour cette zaisem f'analyse des plans d'investissement de plusieurs  pays
révele il ou'une partie considérable des dépenses ne sont ré
ellement pas destinées a des projets nouveaux, dont la réalisation
augmenterait les actifs disponibles - mal s sont bien plutot impli-
quées par la nécessite de remplacer des actifs qui existaient déjé,
mais qui sont devenus inutilisables parce qu'ils n'ont pas été gar
dés en bon état.

= #
Comme il est beawcoup plus cher de construire que de pre
Server, 1'attitude "anti-conservation" est un des plus surs obsta-

cles ga crogres economlque.

Les structures administratives désuettes, anarchiques,
1'amour du papier, de la minute éerite a la main, des sl gnatures et
des cachets peuvent egalement reduire a neant tout effort de plani
fication.

L'observance du rhytme de réalisation prévu pour un plan
est aussi important que sa substance méme: dans la plupart des cas
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il peut étre présumé que les objectifs de tout plan seront eventuel
lement atteint, bien ou mal, t0t ou tard. Les plans sont précise-
ment 1a pour aller vite et bien.

rd
En consequence les attitudes nationales qui peuvent ren-
- “ ’ $ - > -
dre impossibles leur realisation rapide sont presque aussi dangersu
- \ 03 /
ses que celles quil poussent a ignorer ou adulterer les plans,

La liste des attitudes, qui peuvent constituer un obstecle
a l'elaboratlon,{approbatlon oufexecutlon des plans est fort lon=-
gue,

Souvent 1'élimination ou réduction de ces traits caracté
riels spécifiques a certaines nations ou certains groupes culturels
ou ethniques présente des problémeg qul paraissent gquasiment insupr
montables en terme de disciplines connues et il est vraisembalble
gque seules les études et réflexions combinées de psychologues, SO=-
ciologues, économistes et educateurs permettront d'arriver lente-
ment a quelques conclusions fécondes sur la nature des mesures ré-
mediaBles qui pourraf% etre prises.

I1 semble toutefois possible d'adopter quelques straté -
gies relativement simples pour éviter ou du moins amortir le choe
des plus sérieuses des attitudes anti-plan, c'est-a~-dire celles qui
incident sur leur exéecution ou leur continuité.

Une de ces techniques consiste 2 augmenter le prestige
des plans - et a donner aux planificateurs nationaux des arguments
sérieux en defense de leurs programmes,” en les plagant sous le pa=-
tronage d'institutions internationales et intergouvernementales qui
auront a un titre quelconque, participé 3 leur élaboration

La nature de ce patronage peut etre fort diverse.Un pays
pourrait par exemple, au titre d'un "contrat" qu'il aurait souscrit
avec 1'UNESCO, s'engager a executer un plan existant dans son entie
reté, Il ne s'agirait que d'une obligation morale - mais 1l ne
doit pas en etre conclu que nécessairement cet instrument n'aurait
aucun effet: Ce genre d'engagement est souvent reSpecﬁé, tant bien
que mal, si quelques grands pays qul y participent lul donnent du
prestige, et si le theme est a la mode: 1les pays latins par exems=
ple: depuis qu'ils ont accepté la these suivent laquelle 5% du Pro-
duit National devrait &tre dépensé dens le secteur éducation, ont
fortement augmenté leurs appropriations dans ce eecteur,

Le "contrat" sera évidemment d'autant plus solide qu'il

Corpcze eg

pourra s'appuyer sur des réalités plus peeeises: Un "accord d'exé
cution et continuité" pourrait stipuler que 1'autorité internatio-
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nale interessee realisera un programme d'assistance technime, ou
rd 3 ’
de bourses d'etudes en faveur du pays ou le plan est en execution,
et que ce, ou ces programmes seront suspendus en cas d'infraction.

La stratégie pourralt encore avoir de meilleures perspegc
tives de reussite, si 1l'autorité internationale ou intergouverne -
mentale pouvait s'engager a financer une partie du plan - a condi-
tion qu'il soit exécuté dans son entiereté.

I1 est a remarquer cependant que ce genre de stratégies
indirectes "anti-attitudes® a déjé été utiliseg par certaines orga
nisations internationales et intergouvernementales pour essayer
d'assurer l'exécution de programmes, de plans sectoriaux, et de
plans ggnéfaux, et que les résultats n'ont été impressionants,

Une des raisons de cet échec semble surtout avoir éte la
prudence excessive montree par ces organisations quand le moment
est venu d'invoquer le mecanisme deterrent qui devait, d'aprés les
accords, fonctionner en cas d'infraction.

Une autre est que l'objet de la conecssion qui avait été
faite afin de provoquer un changement d'attitude chez le pays béné
ficiaire avait été mal choisi: Il s'agissait d'un financement trop
1imité de projets qui n'avaient pas - au point de vue du récipien—
daire-la plus haute importance, ou de programmes d'assistance
technique d'intérét secondaire ou de qualité douteuse.

Dans ce domaine la solution correcte ne sera pas le pro-
duit de 1'improvisation, mais de 1l'étude, et les attitudes ne de-
vront pas seulement etre corrigées dans les pays qul ont besoin de
plans. Ceux qui parlent de stratégies doivent etre capables de les
penser bien, et de s'y tenir,

L'existence d'un "milieu" hostile a la planification
n'est parfois gue le simple résultat d'une faiblesse technique bien
compréhensible dans des pays qul subissent le trauma d'un passage
vertigineux d'une civilisation féodale ou tribale a la civilisation
technique de la fin du 202 siecle.

Stil est vral que cette faiblesse peut aussi souvent etre
attribuée a des attitudes retrogrades ou incompréhensives, elle
peut aussi etre due A tout simplement a un manqi e de connel ssance,
une hésitation devant le nouveau a laquelle n'echappent d'ailleurs
pas certains pays qui se classifient dans le grouﬁe des "développés%
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REFORMES ADMINISTRATIVES

Les structures et systémes de l'administration gouverne-
mentale en général, et ceux de l'administration de l'education en
particulier constituent souvent un milieu hostile au plans., Cette
situation ne reflete pas nécessairement l'existence d'une attitude
négative. 'Elle ne se prete pas moins a l'application de strategmm
indirectes.

En Amérique Latine, par exemple, il est observe fréquem-
ment que des systémes éducatifs qui en quelgues décades se sont myl
tipliés plus de cinquante ou parfois plus de cent fois en volume ,
en cout et en complexité, utilisent encore les routines et organi-
sations administratives adaptées aux circonstances qui prévalaient
au début de ce siecle,

Dans W, qui a bien des

points de vue est a la téte du orogrés économique, technique de tout
le sub-continent sud-amerlcaln les systemes administratifs inter -
nes du Secrétariat a l'Educat:LoFxA responsable dlrectement ou indi-
rectement pour le contrdle de pres de 80,000 professeurs, “Go 40-000
établissements d'enseignements éfVI)educatlon de 2,500, OOO Studiants.

nlen? pay ehe’ epgen :c’ém meds fees clipees 19/€ -

Les requetes les plus insignifiantes sont lentement trans
formées en dossiers volumineux, proprement reliés et enrubannes,qﬁﬁ
selon un rituel connu seul des initiés sont acheminés d'un service
a 1l'sutre et se couvrent de signatures, notes marginales et cachets
pendant des semaines et des mois avant qu'une décision puisse etre
prise,

Les renseignements sur le nrofessorg&zt}es écoles et les
eleves sont cons:.gnes sur des centalnes de WM Jc fiches ecrl
tes a la main gul s'amoncellent dans tous les coins de vastes bu-
reaux et edifices et restent vouées a 1l'oubli, vu l'impossibilité

de les retrouvég au moment opportun. -

Pendant les cilnquante dernieres années cependant les res
ponsabilité du Secretariat se sont multipliés. D'un burean qui a
peine s'occupait de l'tadministration d'une partie des systémes d'en
selgnement primaire, le Secretariat est devenu une organisation
puissante - dont le budget dépasse celul de bien des petits états
d'Amerique Latine, qul intervient dans toutes les formes d'activi-
tés éducationelles y compris l'enseignement supérieur, la telévi -
sion éducative, la recherche pédagogique ete.
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Pour s'acquitter de chacune des nouvelles responsabili -
tés le SecPétariat a créé un service "ad hoc", qui a été rattaché
arbitrairement & un des départements déjé existants., Fort peu ou
rien n'a été fait pour coordonner ces services, ou pour éliminer
des bureaux inutiles, ou pour créer des formules de travail ajus-
tées aux nouveaux besoins,

Le résultat total de cette superposition d'une routine
figée dans la tradition et d'une expansion chaotique des services
a été la création d'un "milieu" dans lequel les opérations les plus
simples ne peuvent s'effectuer qu'avec une patience angélique et
au cout d'efforts héroiques, et dans lequel aussi tous changements
d'orientation, de programmes, de structures sont pratiquement im-
p0351bles, sauf s'ils sont 1mposes a 1! organisation par d'lmperleu
ses nécessités politigues.,

Dans des cas similaires 1la stratégie a adopter est clai=
re: les structures memes des organismes chargés de l'administration
de 1l'éducation tout aussi bien que leurs routines, doivent étre ra
dicalement transformees,

’ I . . &
Des nombreuses etudes et experiences realisees au Bresil
2N . . .
permettent deja d'arriver a quelques conclusions sur les structu-
. ’ . .
res quil pourraient etre adoptees par les administrations nouvelles.

I1 semble également possible d'augmenter considérablement
1a productivité des sxstémes administratifs de 1l'education en uti-
lisant tout l'attirail des machines d'affaire modernes, y compris
les intégrateurs, les machines de microfilmage, les thermocopieu =
ses ete. tant pour des fins d'information que dans le but d'assurer
un controle administratif effectif. Ce domaine cépendant a 6té
fort peu exploré et son étude mérite de recevoir une tres haute pri
orite,

STRATEGIES INDIRECTES ET NOUVELLES TYPOLOGIES

I1 ne peut étre suppose "a priori", que la typologie qui
s'adaptera a la normalisation des stratégies directes pourra étre
utilisée également pour celles des stratégies anti-attitudes ou
celles guli doivent induire d'autres améliorations du milieu,

Les etudes qui devront étre realisées sur ce theme con-
cluront peut 8tre a la nécessite d'adopter des criteres de classi-
fication sPéciaux pour chaque type d'attitude ou de probléme ambi-
antal qul devra 8tre rencontré. '

Ceci augmenterait encore la complexité du systeme des
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strategies normalisees, peut etre jusqu'au point ou ses aventages
. . s ~ r e
pourraient en venlr a etre contestes.

A prémiére‘vue il semblerait cependant que les défauts
d'attitudes comme les défauts d'ambiance, se manifestent pratique-
ment de la méme maniere dans des régions ou continents entiers, ou
méme dans tous les etats en voie de développement, peut etre parce
que ces défauts constituent précisement quelques unes des causes
principales du sous-dévelOppement.

La situation qui prévaut en Amérique Latine appuyeral t
cette thothése. Il est en effet fort difficile em généra;/d'exxg;
quer les bas niveaux de revenu ou de vie des nations latines par
un manque de ressources naturelles, 1ntellectuelles ou meéme finan-
cieres em ,par une surpopulation ecrasante ou un climat desastreux,
Il est d'autre part beaucoup plus ev1aent que qlelqpes unes des at
titudes des latins, et en particulier leur exces d'individualisme,
leur prédilection pour l'improvisation - leur manque d'esprit de
suite et leur allergie pour toute forme d'organisation al freiné
considérablement leur essor,

I1 pourrait étre conclu que dans ce cas il estg pratique
ment inutile de développer une typologie adaptable aux stratégies
anti-attitudes, puisque tous les pays considerés souffrent du méme
probléme, et donc peuvent étre classés dans la méme catégorie, et
deme devraient pouvoir repondre sux méme’ stratégies,

Le fait est que cette deduction serait erronnée e st'il
est bien vrai que le mal est facilement identifiable, et afil est
général, les remedes doivent étre soigneusement choisis selon .les
reactions que les malades pourront avoir aux remedes eux mémes, En
autres termes il ne suffira pas, pour q 'une typologie soit utili-
sable gqu'elle permette de classer les pays et régions suivent 1la
nature de leurs problemes genéranx ou specifiques, Il faudra qu'elle
soit assez sélective pour prévoir.la réaction de ceg pays et régins
a certaines stratégies remédiales.



IMPREGNATION DES SYSTEMES ADMINISTRATIFS PAR LA PLANIFICATION

Pour qu'ils soient effectifs les plans devront etre des-
tinés a des organisations administratives qui pourront les mettre
en pratique,

Le niveau qu'occupent ces organisations dans le cadre de
la structure administrative générale d'un état ou d'une fédération
a'états affecte peu la nature des conditions qui devront etre rem-
plies pour qu'elles pulssent fonctionner d'une maniere adequate,
Pour qu'un "systéme“ se prete a la planification il faut et il suf
fit en effet qu'il dispose des moyens financiers, légaux et admi -

" nistratifs qui permettent d'exécuter les plans, et que son interven

. 7 rd . . . #
tion solt prevue et acceptee par les instances qui lui sont supe -
- . 7 -
rieures, et soit coherente avec leurs plans et actions,

Aussi la planification de 1'éducation peut-elle etre me-
née au niveau du bureau national » ou feédéral du Plan intégral, ou
gdes ministéres, ou des instances régionales, ou des secrétariats
des ,états’dans les structures fédérées, ou meme des préfectures ou
mel ries municipales: elle sefa valablg/tant gqu'telle sera integrée
dans la texture des plans integraux et sectoriels qui l'entourent,
quand elle sera acceptée, et quand elle pourra etre effective,

Le probléme de "l'impregnation" des organisations admi =~
nistratives par la planification se resoud donc a determiner com-
ment un "systéme" quelconaie doit etre organisé pour que les plans
puissent etre mis en pratique.

A cet effet il est d'abord nécessaire de disposer des ins
truments et institutions capables d'effectuer avec uld maximum d'ef
ficacité quatre opérations bien distinctes, qui sont:

a) La cueillette et la présentation d'informations sta =
tistiques, administratives, pédagogiques, fiqghéiéres etesvs

b) L'élaboration de Plans, divisés en programmes et pro-
jetse.

¢) l'exécution des Plans, au point de vue administratif
et au point de vue tecnico-pédagogiqle.

d) Le contrdle et l'évaluation de leur execution.

L'organogramme d'une orgenisation moderne d'administra =
tion et,gestion de l'enseignement recomnait l'existence de deux
3 ’ 3 - 2
grands secteurs d'activites: Le "niveau" normatif d'ou sortent
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les directives et les politiques generales, et le "niveau® executif

qui les réalise.
o # ~ #
Dans,tel schema l'elaboration des plans dolt etfe neces=-

sairement réalisée par un "bureau" - situé au niveau normatif. Les
renseignements qui devront etre utilisé émaneront du "niveau"™ exé-
cutif, et devront étre concentres dans un service unique qui de pgé
férence doit étre une dépendance de l'organisme de planification.

Les plans se realisent au niveau exécutif, Le contrdle
de cette exécution, logiquement ne peut étre confié qu'é ltentité
qui a produit le plan et qui est donc qualifiée pour déterminer si
ce qui est fait est conforme aux orientations données.ﬁ)L'opéraﬁnn
principale, ou plutot dominam te du processus de planification est
évidemment l'elaboration méme des plans, Pour qgue cette opération
soit totalement integrée dans l'administration de 1'éducation il
faut que l'existence, 1'autorité et la suprématie normative et
technique du département ou office du Plan soit reconnue formelle-
ment, et particulier par celul ou ceux qui dirigent le systéme.

I1 faut aussi que soient institutionalisés les inétrumzﬂs
qui permettront de donner une sanction légale au Plan, de l'inclu-
re dans un budget, de luil fournir les informations nécessaires,

En ce qul concerne les aspects "normatifs" il ne semble
cependant pas nécessaire de créer, a divers niveaux et dens divers
secteurs de la machine administrative des entités additionelles qui
seront chargées elles aussi de l'élaboration d'une partie du plan,

La somme totale de toutes les suggestions, pIogrammes ou
soit-disant "plans" venus d'Yen bas" ne constituera jamais un vrail
plan et il est inutile et fallacieux pour cette raison de créer com
me cela se fait frequemment, des bureaux de planification dans chg
cun des uepartements ou memg(des divisions eé.mlnisteres d'education,

ang chacane

Il est bien souvent dit et repete que les plans doivent
se faire "par en bas", tout aussi bien que "par en haut".

Ce slogan n'est pas beaucoup plus gu'un leurre utilise
soit par ceux qui ignorent tout de la nature du processus de planl
fication, ou par ceux qui la connalssent bien mais qui considérent
expedient de se faire passer pour de bons "democratesV

En vérité, si les plans doivent &tre basés sur des chif-
fres, des suggestions et des renseignements qui bien souvent doi-
vent venir "d'en bas" et s'ils doivent étre exécutes par le niveau
"d'len bas", il se font et doivent se faire entierement "en haut" ,



car c'est uniquement la qgue toutes les suggestions et informations
~ ’ s . - .

peuvent etre pesees, et introduites dans un tout qui lui méme sera
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integre dans l'univers des autres plans sectoriaux, et generaux.

En ce qui concerne l'étape d'exécution il doit etre recon
nu que les modalites "d! impregnation" 5 utiliser dependent de la npa
ture méme des plans.,

A ce sujet 11 convient de distinguer entre les plans
"lourds" qui embrassent toutes les activités administratives, peda
goglques et autres des "systemes® planifiés, et les plans "légers“
qui ne s'appliquent qu'é certaines de ces activites.

Jusqu'é présent la plupart des plans d'éducation appar =
tiennent a la cldsse "légére“: Les planificateurs hésitent encore
a s'introduire trop dans le domaine tecnico-pédagogiqae qu'ils ont
estimé, peut Stre a fbr?)devoir étre 1l'apanage des educateurs "purs®

Cecl n'affecte pas beaucoup la position des organes Spéa
cialisés situés au niveau normatif, qui sont chargés de 1'élabora-
ion des plans, et du controle de leur exécution, Pour que ces or
ganisation puissent fonctionnerg sars difficulté, il suffit qu'il
soit tacitement entendu que le '"Plan'" ne s'occupera que de certains
problémes clairement definis a 1'avence.

Mais les problémes d'impregnation peuvent différer beau-
coup au niveau exécutif, selon que les plans soient "lourds™ ou
“légers".

Les plans "lourds" ne sont ni plus ni moins que la des-
cription ordonnée de la politique, du budget et du plan de travall
des SYSTEMES, et leurs instruments d'exécution ne peuvent logique-
ment etre que les mémes organismes qui sont chargés de 1'exécution

de la politique de ces SYSTEMES,
Aes
Il n'y a aucune ralsoa dans ce cas de créer mme structu-

réSSpécialé;pour la réalisation des plans., Il y a cependant beau=-
coup de ralsons pour modifier les structures d'execution existen =
tes, de telle maniere a ce qu'elles deviennent assez souples et ra
pides pour se plier et repondre aux exigences des plans - ce qui
n'est pratiquement jamais le cas des structures de 1l'administration
de l'enseignement traditionnel,

Méme si les plans sont "lourds", l'impfégnation implique
ra aussi le recyclage généralisé de tout le personnel au niveau des
réalisations exécutives, que ce soit dans le domaine administratif
ou tecnico-pédagogique, et en particulier des inspecteurs et super
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viseurs de l'enseignement qul seront en fait charges de porter les
s
plans aux ecoles,

L'execution des plans "légers" - c'est-a-dire des plans
incomplets qui ne couvrent qu'une partie des activités éducatives
est souvent confiée a des organismes SPéciaux, et cela en particu=-
lier quand ces plans ont surtout trait a des réalisations physigues,
et sont financés par des organisations internationales ou intergou
vernementales,

Ltadoption de cette technique est peu conseillable: Dans
de telles conditions un plan n'est jamais accepté comme partie in=-
tégrante d'une politique et d'une mentalite locale. Ce n'est;gﬁ%e
plus qu'une "“imposition" a tolérer, et le concept méme de l'acticn
planifiée sera abandonnée au moment méme ou, par faute de fonds et
te "imposition" prendra fin.

D'autre part l'intégration d'un plan "léger“ a une struc
ture pré-existente est difficile a obtenir: Il s'agit en verite
de greffer des techniques, méthodes et institutions modernes d'ins
piration nettement technocratique, a un corps ancien de routines et
formules produites par l'improvisation et inspirées par la philosg
phie: Les mécanismes de rejection commencent a fonctionner a pertir
du moment méme ou le greffage est suggéré.

Pour cette raison il semble indispensable de toujours in
troduire simultanement la planification, - qu'elle soit legere ou
1ourde, et des réformes administratives fort comolete de 1l'entiere
te du systeme éducatif con31dere.

Entre d'autres caracteristiques ae;Ze reforme® devrd pre-
voir:

1) La concentration d'une partie bien definie de 1'auto-
rité normative dans le bureau du Plan.

2) La concentration de tous les renseignements dans un
seul service qui sera 3 la disposition de tout le systéme mais deé-
pendra techniquement du bureau du Plan,

' - - -
3) La séparation stricte entre les operations administrg
3 ' . L] ’ .
tives et tecnico-pedagogiques, au niveau executif,

4) La subordination de tous les instruments executifs aux
normes etablies par le Plan,

5) 1'utilisation des inspecteurs (administratifs) et des
superviseurs (tecnico-pédagogiques) pour l'implantation du plan et
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le receuil des informations au niveau des ecoles,

6) Le droit de regard du bureau du plan sur une partie
bien définie des opérations du systéme.

Pour que ce nouveau régime puisse étre compris et appli-
qué il sera évidemment indispensable de prévoir et réaliser les
programmes de recyclage et entrainement de tout le personnel du
systéme.



RECOMMENDATIONS A TIRER DE LA CONFERENCE

I. Un effort spécial devrae &tre fait pour améliorer la qualité
de 1'8ducation et les techniques pédagogiques, tout aussi bien pour donner
aux Studiants le genre de connaissance dont ils auront réellement besoin
pour développer au miewr leur individualité et pour remplir leur fonction

sociale, que pour augmenter le rendement économique de 1'Education.
< . o ~ . .
Une priorité spéciale devra &tre donnée aux projets suivants:

(a) Modifications des techniques d'enseignement en premiére an
e Cop P
née de 1'école primaire dans les reglonskSErﬁﬁﬁé en voie de developpement,
(b) Création de programmes éducatifs spéciaux qui permettront
d'utiliser pleinement le potentiel de la Télévision et de la Radiodiffusion

. . . s . &
éducatives, et de l'instruction mécanisée,

(¢) Développement de programmes polyvalents au niveau du deu -
xidme cycle de 1'école moyenne et d'un premier cycle de l'enseignement su-
périeur, qui permettront de reculer autant gque possible le moment ou 1'étu-

/)0(42/
diant devra opter,ou 8tre orienté vers une spécialité.

Por ey é/te/ e/tjljctj.ény
(d) BEtude de neavs%%ea:éiseag}inesfeﬁ—%tbaee— au niveau Univer

sitaire, qui seront adaptés au besoin de la société moderne (Doctorats et
Licensés en organi€ation, en systémes d'administration publique; en plani-

fication etce).

II. Les nouveaux plans intégraux de planification économique et so-
ciale devront tenir compte des exigences et implications des programmes sec
torie@ dans le domaine de 1'éducation et de la main d'oeuvre. Spécifi-

quenmnent:

(a) Les plans intégraux devront inclure une description des ob

. . - 3 ~
jectifs nationaux ou régionaux & long terme et & tres long terme.

(v) Ces objectifs devront tenir compte du fait que dans la plu
part des pays en voie de développement la demande de main d'oeuvre spécia-
lisée, de techniciens et de professionnels du niveau universitaire qui peut
étre justifide par des raisons strictement économiques est sans doute infé-
rieure & 1l'offre qui devra &tre générde afin de remplir les conditions es-

sentielles & une réforme de la structure sociale, ou afin d'atteindre des
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. . . s . #
niveaux culturels acceptablese. (Une condition gqui reste d'ailleurs a défi-

niré

(¢) En conséquence les plans intégraux devront prévoir la maw-
niére dont cette sur-offre pourra Etre absorbée, Comme l'unique moyen de
le faire sera de lui donner une occupation dconomique, ceci implique en fait
que les plans intégraux devront 8tre remodélés, de telle manidre que les
besoins de main d'oeuvre et techniciens calculés suivant une logique écono-
mique soit identique & la production du systéme &ducationnel, qui répondra

- . # : * . €L "
a des imperatifs economiques et sociaux.

(d) Pour que ce remodélage puisse se faire scientifiquement il
- . #
sera nécessaire de revoir les concepts et les systémes de calculs macro-eco

nomiques qui sont utilisés traditionellement pour 1'élaboration des plans.

Une nouvelle théorie devra permettre d'établir une différence
entre la nature, implication et exigences du développement économique, et
celles du progres général, et devra offrir un systéme de raisonnement et de

calcul qui permette de prendre les options appropriéeso

III, Une &tude détaillée devra &tre engagée, de la nature e-
xacte et de l'origine de certaines attitudes négatives caractéristiques de
la population de certains pays en voie de développement qui constituent wun

obstacle sérieux:

a) & 1'élaboration ou la réalisation de plans d'éducation;

b) au développement en général,

T . P ~ § "
Une série de stratégies remédiales devront &tre étudifes qui per

mettront de modifier ces attitudes ou d'en réduire 1l'impact.

IV. Une &tude devra &tre faite, de la manidre dont les machi-
nes d'affaire les plus modernes comme les intégrateurs électroniques, les
microfilmeuses, les copieuses fac-similé, peuvent &tre utilises par les
systémes gouvernementaux d'administration de 1'éducation, 3 la fois pour
obtenir les meilleures informations et statistiques, et pour assurer un
controle contenu de toutes les opérations ayant trait au personnel, 1'équi~

pement et les biens dependant de ces systémes,

Ve Les études basiques des nouveaux programmes, techniquesg, et
. . . F . b .
disciplines d'enseignement devraient €tre realisées par le département 4'é-

ducation de 1'UNESCO en collaboration avec son département de planification.
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Ce dernier devrait se dedier également aux études d'une nouvelle théorie du

progreés, des attitudes, et des nouveaux moyens administratifs.

Les conclusions obtenues devront faire 1l'objet de projets expé=

rimentaux et pilotes.

Pendant la période d'expérimentation les experts en planifica=-
tion de 1'UNESCO devrait recevoir l'entrainement qui leur permettra de pro-

pager et d'implanter les nouvelles théories et méthodes.

Finalement les centres de planification régionaux et nationaux
devront organiser des cours destinés aux cadres des pays ou elles devront §

tre implant§es.
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VI) Les experts de 1'UNESCO chargés de donner une assis-
tance technique aux pays membres , dans le domaine de la planificg
tion de 1'éducation:

1) participeront directement a 1'élaboration et a 1'éva-
luation des autres programmes d'assistance technigue dans les do-
maines de 1'éducation, la main d'oeuvre, les sciences et la cultu-
re qui seront préparés pour ces pays;

s " '
2) coordonneront et orienteront les activites des mis-
. * , - #
sions et experts qui seront envoyes dans ces pays pour executer
ces programmes,
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I. A, 40 Ce

Les raisons de 1'échec - relatif - des plans d'éducation
brésiliens sont multiples:

1. PFacteurs psycho-sociologiques: manque de continuité

dans l'effort, fréquent en pays lating tendance & considérer la formu-
lation du plan comme une partie essentielle de sa réalisation; indiffé-
rence 3 1'8gard des moyens et des criteres d'évaluation du rendement.

2, Facteurs socio-politiques et socio-géographiques: fai

blesse ou incurie des administrations fédérales et "estaduales"; leur
sensibilité & d'iqﬁﬁ%rtblc- pressions politiques ("clientélistes" et 'po
pulistes”) contradictoires; le manque de coordination, verticale et ho
rizontale, entre ces administrations; les contrastes culturels acéen-
tués - et, dans un tel contexte, & la fois la nécessité d'une certaine
centralisation et ses maladresses inévitables; 1'alternance traumati-
que entre centralisation et décentralisation exagérées.

3 (mais découlant

des facteurs 1 et 2):

Nous avons vu (I. A. 3. e¢. (iii), que, présentement, le
Plan Pédéral n'a pas de champ d'application propre, et qu'il remet 1le
soin de sa propre exécution aux Etats et Universités. Or les Etats
sont encore plus mal armés que 1'Union pour affronter les tdaches de 1la
planirieation.‘ Quant aux secondes, souvent capables d'une planifica-
tion rationnelle 2 leur échelle, elles ont tendance & se replier sur soi
et & ne pas entendre les appels & la diversification et & la complémen-
tarité, Il est & penser qu'd l%occasion de 1'élaboration du Plan Trien
nal (pour 1968-1970) 1'Union va intervenir d'une manidre plus pragmati-
que et plus endrgique dens le domaine de la planification: soit en dé-

finissant des champs d'action gui lui seraient propres; soit en renfor

gant ses exigences & 1'Sgard des Etats et Universités - au niveau de
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1*élaboration, de 1l'exfcution et de 1'évaluation des plans,

On notera, paradoxalement, que les facteurs économiques

: _ re: nous avons souligné, au cours du
aéminaire de novembr’, que les ressources financidres destindes & 1'édu-
cation sont au Brésil assez importantes, et que le grand probiéme est
celui de leur utilisation rationnelle.
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inancement de 1'Education au niveau des Etats (sans pren=
dre en considération les Universités fédérales et privées qui s'y trou-
vent localisdes).

Les Etats constituant, en termes de la loi des Directives
et Bases (1961), la cellule fondamentale du systéme brésilien d'éduca-
tion, c'est & leur niveau que se posent beaucoup de problémes de gréation
et la majorité des problémes de distribution de ressources. Voyons done
comment s'alimente un systéme "estadual®:

I. BRessources Organigues:

1) Lle budget de 1'Etat lui-méme, dont la partie consacrée
2 1'éducation dépasse parfois les 20% fixés par la Constitution Pédérale,

2) Les fonds mis & la disposition des gouvernements “"esta
duaux" par le Gouvernement de 1'Union, dans le cadre du Plan National de
1'Bducations chaque Etat doit chague année, pour faire droit & ces dota
tions, d'une part prouver qu'il consacre au moins 20% de ses ressources
budgétaires & 1l'éducation, (ce qui explique que peud'Etats se situent
en dessous de ce chiffre); d'autre part présenter un plan d'applieation
des ressources qu'il sollicite de 1'Union. Les objectifs gqualitatifs et
quantitatifs de ce plan doivent étre en harmonie avec ceux figurant au
P.§.E. Ce sont précisément les Etats et les Universités fédérales, ain-
si que, trés accessoirement, les Universités privées) qui, au nom de 1'j
déologie officielle de décentralisation inscrite dans la L.D.Bs, sont
chargés de réaliser les "metas" du P,N.E, 1). qui n'a done pas de champ
propre d'application,

Les ressources destindes par 1'Union & 1'éducation re-
lévent trois fonds égauxs PFonds de 1'Enseignement Primaire, de
1'Enseignement Moyen et de 1'Enseignement Supérieur. Ils econsti -
suant/ o sessourees féiérales esnsasvbes i 1'éewsation (1es 10% reg
tant) étant attribués au Ministére de 1'Bducation). C'est dire
gqu'une grande partie des ressources de 1'Union wva aux Etats (60% +
les fonds des enseignements primaire et moyen), done qu'une grande
partie des ressources de oceux-ci est d'origine fédérale - et ceci
de plus en plus depuis 1965, date & partir lagquelle le PN 5.

(1) (pour 1la p‘riodg 196370, mais 11 est probable que le Plan Triennal
pour 68-70, qui va étre incessamment approuvé, remaniera ces objectifs).
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est entré dans une phase active de fonctionnement (jusqu'alors 1le groe
des ressources fédérales allait & l'enseignement supérieur, qui n'a que
rarement un caractere "gstadual®, qﬁolle que soit sa localisation: il qé
pend fondamentalement de 1'Union).

3) Les ressources provenant du Salaire-Education, établi
en 1964, et fonctionnant depuis 1965, Toute entreprise ayant plus de 100
employés doit verser, par employé, 2% d'un salaire-minimum - & ce titre
- & moine qu'elle n'assure elle-méme directement ou indirectement, 1'édu
cation des fils de ses employés. Dans chaque Etat 50% des sommes ainsi
collectées sont destindes & 1'Etat lui-méme, et 50% au Fonds National de
1'Engeignement Primaire qui les redistribue & travers le territoire nae-
tional, selon des critéres établis par le Conseil Fédéral de 1'Education
(on tient surtout compte du degré d'analphabétisme).

Il - ce cess
1) Celles des Organismes Régionaux (SUDENE, SUDAM etec...):

Ces organismes, n'étant que des délégations du pouvoir cen
tral, ne devraient pas, en principe, avoir de politique propre - et leums
dotations aux Etats devraient Stre complémentaires de celles du MEC ,
pour la réalisation des objectifs du P.N.E. En réalité:

a) le MEC est loin, et les circuits d'informations qui le
relient aux organismes régionaux sont faibles;

b) 1les organismes régionaux dépendent directement du Mi-
nistere de 1'Intérieur, soucieux d'intervenir dans tous les domaines (&-
conomie, santé, éducation), sans avoir néeesseirement la compétence tech
nique nécessaire.

I1 en résulte que les dotations d'un organisme comme la
SUDENE, par exemple, peuvent en fait étre considérdes par les Etats du
Nord-Est comme une source autonome de ressources. Les priorités, arbi-
traires ou contradictoires (jusqu'a présent), qui préeident & l'octroi de
ces ressources, leur pulvérisation, renforcent encore cette impression
d'autonomie.

2) Celles de 1'aide bilatérale - américaine et frangaise
surtout - , le plus souvent distribuée par la médiation d'un orgenisme
r“iﬁﬂ‘lo



III - Critéres d'Affectation des Ressources:

En principe les ressources de 1'Etat lui-méme devraient suz
tout servir aux dépenses courantes, (et 2 une partie des constructions) ,
et les ressources extérieures - organiques ou adventices - aux construc-
tions (et réparations)d'édifices scolaires) et aux projets originaux de
formation ou recyclsge des maftres, d'alphabétisation etec ... En fait,
si le premier critere est généralement observé (sauf, évidemment, dans
les Etats tres riches comme S30 Paule, qui peuvent & peu prés tout faie
re par eux-mémes), le second 1l'est beaucoup mois. Une partie des res-
sources du P,N,E., par exemple, sert dans les Etats pauvres, a financer
une partie du traitement des professeurs, sous forme de “gratifications
pour services exceptionnels",



